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1ô Partê: PnEÂMAULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar,
Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermedio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio

designados pela Portaria n0 22412024, de 06 de Março de 2024, toma público, para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçáo na modalidade PREGÃO

ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal n0'14.133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n' 123, de'14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2â PArtE: DAS CúUSULAS EDITALíCÁS

.O DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de fraldas descartáveis para viabilizar o fornecimento aos
pacientes atendidos pelo MunicÍpio e alinhado com as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, por

intermédio da Secretaria Municipal de juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, parles integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1 . O edital está disponível gratuitamente nos sítios:
www.tce.ce,qov,br/licitacoes;
https J/www. pncp.qov,br:

www,iuazeirodonorte,ce.qov.br;
bllcompras.com.
2.2. 0 ceÍame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras,com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
ffiTAS:'17 de janeiro de 202s,às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30 de janeiro de 2025, às 09:00.

3.3 - lNÍClO DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇoS: 30 de janeiro de 2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para lodas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,
1o andar, Cenho - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Noíe - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa deconente desta licitação correrá à conta da dotação orçamenlária constante no quadro

abaixo:

órgão Unld. Orç. Proleto/Ativldade Elemento de Despera
06 01 't 0.122.0003.2.01 3.0000 3.3.90.30.00
06 0'r 't 0.30't.001 5.2.019.0000 3.3.90.30.00
06 0í 1 0.30't.00't 5.2.019.0000 3.3.90.32.00
06 01 í 0.302,0003.2.027.0000 3.3.90.30.00
06 0'l í0.302.0016.2.03í.0000 3.3.90.30.00
o6 01 10.302.001 6.2.031.0000 3.3.90.32.00
06 0'l 1 0.303.0050.2.035.0000 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO

\-/ ô.1. Os inleressados em participar deste cerlame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seÍ
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitações do Brasil, pelo e-ínall: contato@bllcomoras.com.

6.2. Poderão participar desta licitagão empresas sob a denominaÇão de sociedades empÍesárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislaçáo em vigor e deste edilal.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissáo do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá paíicipar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.\-/ 6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porle e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previslo na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V -

D0 ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇOES PUBLTCAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6,7. A participagão implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.7.1. E vedada a participação de pessoa física e jurÍdica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua conslituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporaçáo e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Adminislração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contralar com a Administraçâo;

ô.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
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6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.í0. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.'1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.mm, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.'1.'1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descriçâo do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necegsário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCÁ deste Edita|, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo 'Próorio(a)', para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0 11.488, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregâ0, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. 0 llcitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedialo bloqueio de acesso.

7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessâo pública.

7.5.'1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abeíura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. í8, § 40, da lnstrução Normaliva SEGES/ME no 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acârdâo no 2132120211.

7.6. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo enke as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá apos a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicaçáo do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento

dos itens/prestaçáo de serviç0.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na elapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alleração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.
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8.0. DA ABERTU E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1. Abertas as proposlas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍica@es, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocona alguma desclassificaçá0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em lempo real por todos os participantes.

8,2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.

8,3. O sistema ordenará aulomaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8,4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCA pÍesente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçáo e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unilário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites
previstos para cada ilem no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou deÍeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, pÍeÇos unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preÇos no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a eÍeito na fase de aceitação.

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

\-/ 9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1.0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deveráo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

elekônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2,1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance regiskado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance lá ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate enlre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado.
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9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.
9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. 0 sistema não idenliÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possÍvel, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicação do fato aos participantes, no sitio elehônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.6. 0 modo de disputa adolado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei Federal no 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no

73/2022, observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9,6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o perÍodo de ate 10 (dez) minutos, alealoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minuto , o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da ofeía de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6,3.1. No procedimento de que trata o ilem acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo, 3 (hês) ofeías nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçá0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do ai.22,da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312Q22.

9.ô.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Arl. 6'1, da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o dlsposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

9,8, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta náo estaÍ enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamlnhar uma última oferta para

desempale, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a mmunicação automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinm por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
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9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado soíeio entre elas para que
se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

í0.0 DA NEGOC Áo ol pnoposTA E Do LtcrrANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14.1332021.
10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permaneceÍ acima do preço máximo deÍinido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312Q22.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em 'azáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a conkatação, a negociaçáo poderá ser Íeita com os
demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação

estabelecida no § ? do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7312022,

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adquada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o pÍazo eslabelecido no item acima, a partir de solicitaÇão

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a
desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0

14.1332021.
10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PBECOS flXAlII§)
1 1.'1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas,

com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informaçóes relativas ao produto/serviço ofertado.
'l 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor eslimado para a contratação, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor'Estimado da Conkatação'o menor preço arrematado.

Caso a licilante aÍremate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos

valores de todos os lotes por ela vencidos.
1 1 .2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) cauçáo em dinheiro ou em tltulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
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ll) seguro4arantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamenle autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁR|O, (com a identificaçáo do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46,750-2, Agência n" 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçâo.

11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados

a partlr da data de realizaçâo da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municioal de Juazeiro do Norte.\'/ 
- objeto: Garantia da participaçâo no Pregão ELETRÔNlco no 2025,01.16.'1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contrataçã0.
- Prazo de Validade: 60 dias,
11.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do conlrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a náo

apresentação dos documentos para a contratação.
'11,5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
'l 'l ,6. 0 licitante náo poderá cotar proposta mm quantilativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.

1'1.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinenles ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo'\-/ 
regime de qualquer outro agente econômico.
'11.'10. Após a apresentação da proposla não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.
'l 

1 .1 1. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura

contÍataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniáo (https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manlido pela Controladoria-Geral da União (https//www,
portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

1 1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 
'1.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de

participação.

1'1.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
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11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a
contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
que:

1 1.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2, Não obedecerem às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;
11.15.3. Apresentarem preços manifestamenle inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a contratação;
1 'l .15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Administração;
'11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
1 1.'15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independenlemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lole aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

\_/ '11,16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovaÍ:
11.'17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
I 'l .'17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposla.
'11.19. Toda desclassiÍicaÇão será sempre fundamentada e regiskada na plataforma eletrônica.

1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.'l . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:
í2,1.1 . Habilitacâo Jurídica:\-/ a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

12.1,2 - QualiflcaQão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinenle e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresenlaÇâo de atestado(s),

fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.'l) Em sede de diligência, poderão seÍ requisitados documenlos complemenlares, no sentido de comprovar

o que eslá sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;
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b) Autorizaçáo de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), do Ministério da Saúde, de acordo com as aÍls. 50 a 52 da Lei Federal No 6.360/197ô, bem como
de acordo mm a RDC/ANVISA no 16 de 10 de abril de 2014;
't2,1.3. Reoularidade Fiscal , Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicÍlio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
12.1.4 - Qualificacão conômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos 2
(dois) últimos exercicios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará restrila ao último exercício social, no caso de empresas
constiluídas há menos de dois anos;
b) Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) ComprovaÇão de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.
c.'l) Entende-se por valor "Estimado da ConÍataçâo" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.
't2.1.5. Declaracões:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos paÍa atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis habalhistas, nas normas infralegais,

nas convenÉes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso XXX|ll, do Art, 70

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das
informaçoes prestadas, na forma da lei,
'12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscriçoes.
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamenle, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
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podendo ser pronogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução

Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 'lo, da Lei

Complemenlar no 123 12006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataÍorma eletónica bllcomDras.com, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, eslipulados acima, acanetará na

inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuizo da sanção previsla no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃo ol ler coMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade íscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçâo do(a) pregoeiro(a), para a

regularizaçáo do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2. A não comprovaÇão da regularidade Íscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE SCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÁO DO ATO CONVOCATÓRIO

14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao pÍesente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (hês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras,com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mal).
14.3. 0s esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma elekônica aos

interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
'14.5. Acolhida a petição contra o alo convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica,

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Adminiskação e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

cerlame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não seÍão conhecidas as impugnaçoes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçóes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

cerlame.
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í5. DoS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.'1. A interposição de recurso refeÍente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. í 65, da Lei no 14.133, de 2021.
'15,2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusâ0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio elelrônico, através da plataforma

bllcompras.com,
15.2,1. 0s demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar contrarÍazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a paíir do termino do prazo do recorrente, sendolhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante náo habilitado
legalmenle ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer impoíará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
í5.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

lataforma bllcompras.comp

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1. Comete infração adminishativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1 . Deixar de enkegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1.2. Salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposla adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3.1. Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ala de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16,1.5. Fraudar a licitação;
16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoslra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.
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16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
'16.2.1. Adveíência;
16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da mmunicação oÍicial.
16.4.1.Pxa as infraçôes previstas nos itens 16.1.1, 16.'1.2 e 16.1.3, a multa seráde 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.
16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.'1.4, 16.1.5, 16.1.6,'16.'1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do conhato licitado.
16,5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1,1,16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao respnsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, í6.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens í6.1.1, 16.1.2 e í6.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. í 56, §50, da Lei n.0 14.13312021 .

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item '16.1,3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou enlidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.'10. A apuraçâo de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

perlencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especiÍlcar as provas que pretenda produzir.

16.'l'1. Caberá recumo no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e conlratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão remnida, que, se não a remnsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇAO
17.1. A(s) licitante(s) classiÍicada(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá(áo) apresentar,

anteriormente a adjudicaçá0, amostra de todos os produtos referentes aos itens do(s) lote(s) por ele(s)

vencido(s), para a competente análise da Secretaria/Orgão Municipal Contratante, a qual emitirá laudo de

aprovação ou não do referido produto.

17.1.1. A amostra deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias uteis, a contar da sua convocaÇão, na sede da

Secretaria/Orgão Municipal contÍatante ou em local deÍinido por ela, conforme item 6.8 do TERMO DE

REFERENCIA.
17.1.2. No caso de não aprovação do produto apresentado através da amostra, a licitante vencedora deverá
proceder com a substituiçã0, uma única vez, no prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, para nova análise

por parte da Secretaria/0rgão.
17.1.3. Se a licitante não proceder com a substituição da amostra anteriormente reprovada, no periodo

previsto no subitem anterior, por uma que seja posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada,

podendo o Município convocar a licitante com melhor oferta subsequente, observada a ordem de

classiÍicação.
17.1.4. As amostras serão analisadas, visando veriÍicar o atendimento às especificações técnicas exigidas no

termo de referência a ser constatada a qualidade, eficiência e conformidade com as especificações

solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada.
'17.2. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e amostras de produlos e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7'1, da Lei n0 14.133, de2021.
17.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentaÇão escrita,

17.4, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconênclas relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações porele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
'18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de conlrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
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18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à
obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceilar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.

18,6. Será facultada à Administração a convocaçâo dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaÇão para a contrataçã0,

Íicarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a título de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se lratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.

18.10. Se a opÇão de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficlárlo;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municíplo de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçóes;
c) renúncia expressa do tiador ao benefício de ordem e aos direilos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.'13. Se o valor da garantia Íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
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18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complemenlação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo MunicÍpio.
18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do conlrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
18.16. As multas eventualmente aplicadas seráo descontadas do valor da garantia prestada.
18.17. As condiçóes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital.

19. DAS DISPOSrcÔES GERAIS
19.1.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2. Será divulgada ala da sessão pública no sistema eletrônico;
'19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimenlo.
19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expedienle na

PreÍeitura Municipal;
19.5. Esta licitação não impoía necessariamente em conlÍataçáo, podendo a autoridade compelente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenlemente da condução

ou do resultado do pÍocesso licitatório;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
'19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo;

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afaslamento do licitante,

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princlpios da isonomia e do interesse

público:

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma elehônica, na 'sala virtual' onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
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20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parle:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato
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Juazeiro do Norte/CE, 16 de janeiro de 2025

Yago irathêus Nunôs Araúlo
0rdenador(e) dê Dospêsas

Sscrotaria Municipal ds Saúdo
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA 5r'ü
1 . oBJETo DA coNTRATAçÁo
1.1 - Aquisição de fraldas descartáveis para viabilizar o fornecimento aos pacientes atendidos pelo MunicÍpio e
alinhado com as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, por intermédio da Secretaria Municipal de juazeiro
do Norte/CE, conforme especificaçÕes contidas nos anexos deste Edital.

C0iÍr$§
:í 
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2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAçÃO e OO CRÍTÉRIo DE JULGAMENTO
2.1 -Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei
Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à especie.
2.2 -Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando
todas as condiçôes deÍinidas no edital e seus anexos.

V 2.3. A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote,

3. JUSTTFTCAT|VA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAç4o
3.1 - A aquisição de fraldas descartáveis para atender às necessidades da Secrelaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE é de extrema importância devido à crescente demanda por esse insumo nos serviços de

saúde do município. Essas fraldas são essenciais no cuidado de pacientes acamados, crianças, idosos e pessoas

com inconlinência urinária, proporcionando conforto, higiene e melhor qualidade de vida aos cidadãos que

dependem desse recurso. Além disso, a disponibilização das Íraldas descaíáveis é crucial para a prevenção de

infecçôes e complicações de saúde, contribuindo diretamente para o bem-estar dos usuários atendidos pela

Secretaria. Ao garantlr esse fomecimento, o município de Juazeiro do Norte reaÍirma seu compromisso com uma

assistência integral e humanizada, promovendo a dignidade e respeitando os direitos de seus cidadãos.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA 0 NÃ0 PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4.í - A aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar

a competitividade entre os possiveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a
Administraçã0.

4.2 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unlÍicados em 'LOTES" tendo em vista a

compatibilidade enhe si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens, observando-se,

inclusive as regras mercadológicas para a aquisiçáo dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a

conconência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.

4.2.1 . No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número

muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que diÍicultaria a coordenação das

atividades. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento 'MENOR PREÇO P0R LOTE", contudo, havendo

a divisã0, como já mencionado, com base na semelhança dos produlos/bens unificados em seus respectivos

lotes, o que assegura uma maior amplitude na conconência e uma maior segurança e exatidão no

fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administraçá0, com

esta composição de lotes, serão fomecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na

enkega, entregas parciais com ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas Íunções
primordiais desta Administraçáo Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos/bens

imprescindíveis ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.

4.2.2 . No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contrataçâo do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato

Íinal, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
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comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisáo por lote do objeto em
tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantilativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração,

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MÁXMO EST|MA0O
5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015'Juazerro do Norte - CE - Fonc: (88)119!r-
0363 - E-nait cpl@]uazeiro.ce.gov, br - Site: www..luazeirodonortc.ce.gov.llr

Loto í: Fraldas descaÍtáv€ls gorlátrlcas

Item Espociriqação Unld Qtd€. MarcarModelo Valor Estlmado Valor Total

0001 FRALDA DESCARTÁVEL GERÁTRICA

EXTRA GRANDE - ( peso acima de 90 Kg)

Celulose, PoliacÍilato d6 Sódio, Polipropileno

Polietileno. Adesivo, Poliéster. Elástico

neutralizador de odores. extrato de Aloe vera

indicada para incontinêncie severa. com nc

minimo quetro fitas adesivas reposicjonáveis

flocos de gêl superabsorvent€, barrGiras

antivazamento, indicadoÍ de umidade

hipoalergênico, embalagem com identificaçác

do fabricante, inskuÉes de uso e descârle, lote

e validade. Pacote crm 07 unidades.

PCT 22000 23.5r 517.220,00

0002 FRALOA DESCARTAVEL GERIÁTRICA

GRÂNDE. - ( peso de 70 a 90 Kg), Celulose,

PoliacÍilato de Sódio, Polipropileno, Polietileno.

Adesivo, Poliéster. Elástico. neutralizador d€

odores, extrato de A106 vEra, indicâda para

incontinência severa, com no mlnimo quatro

lilas adesivas reposicionáveis, flocos dE gel

superabsorvente, baíreiras antivazamento,

indicador de umidade, hipoalergênico,

embalagem com identiÍicâçáo do Íabricant€,

inskuções de uso e descane, lote e validad€.

Pâcote com 08 unidades.

PCT 27000 23,33 629.910,00

0003 FRÂLoA oEscARTÁVEL GERIÁTRICA

uÉote - 1 peso de 40 a 70 Kg), Celulose,

Poliacrilato de Sódio, Polipropileno, Polietileno,

Adesivo, Poliéster, Elástico, n€utralizador d€

odores, extrato de Alo€ v€ra, indicada paía

inconlinência seveÍa, com no mlnimo quatro

fltas adesivas reposicionáveis, flocos de ge

superabsoryônte, barreiras antivazamento,

indicador de umidade, hipoalergênico

embalagem com identiÍicaçào do fabÍicante

instruçó€s de uso e descarte, lote e validade

Pacote com 09 unidades.

PCT 20000 22,8ô 457 200,00

0004 FRÂLDA DESCARTAVEL GERIATRICÂ

PEOUENA - ( peso até 40 Kg), Celulosê,
PCT 11000 24,25 266.750,00
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Poliacrilato d€ Sódio, Polipropileno, Polietileno

Adesivo, Poliést€Í. Elástico, neutralizador

odores, extrato de Aloe vera. indicêda pa

incontinência severa, com no mlnimo q

íilas adesivas reposicionávgis, llocos ds g

supeíabsorvente, barÍeiras antivazamento

indicador d€ umidado, hipoalergênico

embalagem cam identificâÉo do fabricante

instruçóes de uso e descáÍte, lote e vâlidade

Pacote com 10 unidad€s.
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Total í.87í.080,00

Lote 2: Fraldes do3cârtávels lnfanül

Item EBpoclflcação Unid. Qtdo Marca/Modolo Valor Esümado Valor Total

0001 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL EXTM

GRANOE - (p6so d6 '12 a í5 Kg), Celulose,

Poliacrilato d€ Sódio, Polipropileno, Poliêtil€no,

Adesivos, Elástico, Aloe Vera

dermatologicamente t€stado, barÍeiÍas laterais

protetoras antivazamênto, fitas latêrais ôlásticas

reajustáveis € Ílexlveis, superabsorçáo,

embalagêm com identific€çâo do Íabricante,

instruçóes de uso € desceiê, lote e validade.

Pacote com l8 unidades.

PCT í0000 27 ,63 276.300,00

0002 FRALDA DESCARTÁVEL INFANÍIL GRANDE

- (peso de 09 a 12,5 Kg), Celulose, Poliacrilatc

de Sódio, Polipropileno, Polietileno, Adesivos

Elástico, Aloe Vera , deÍmatologicament€

testado, barreiras laterais protetoras

antivazamento, frtas latêrais elásticas

reajustáveis e Ílexlveis, suporabsorÉo

embalagem com identmcaÉo do Íabricânle

instruçóes de uso e descâÍle, lote ê validade

Pacote c.m 20 unidades.

PCT 4500 31,66 142.470.00

0003 FRALDA oESCARTAVEL INFANTIL MÉDIA .

(peso de 5,0 a 9,5 Kg), Celulose, Poliacrilato

de Sódio, Polipropileno, Polietileno, Adesivos,

Elástico, Aloe Vera , dermatologicamênt€

testado, barreiras latÊrais protetoras

antivâzâmento, fitas lat€rais elásticas

reajustáveis e flexÍveis, superabsorÉo,

embalagem com identificsção do fabricante,

instruçóes dê uso e descartê, lote €

validade.Pacote com 22 unidades.

PCT 3500 32,37 113.295.00

0004 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL XXG

(peso acima de í5 Kg), Cslulos€, Poliacrilato d€

Sódio, Polipropileno, Polietileno, Adesivos,

PCT 17000 26,04 442.680,00

'F.tr'
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Elástico, Aloe Vera , dermatotogica

testado, baÍeiras laterais p

antivazamento, frtes laterais elásticá

reajustáveis € flexÍveis, superabsorÉo

embalagem com identificação do fabricante

instruçóes de uso e descaÍte, lote e validad

Pacot€ com 16 unidades.

5.2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 2.845.825,00 (dois milhóes, oitocentos e
quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte e cinco reais). Considerando os orçamentos realizados, a
metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de eslimado, de acordo com pesquisas de preços
realizadas pelo Setor de Compras da Cenhal de Compras do Município de Juazeiro do Norte/CE, seguindo
as normativas e a legislação vigente.
5.2.1 - 0s valores unitários estimados dos ilens desta solução encontÍam-se consolidados na Planilha
0rçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.
5.3 - Não serão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores constanles no

orçamento acima, independentemente do valor lotal.

6 - DA ENÍREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes Íequisitadas pelas Secretarias/Fundos
competentes, devendo ser entregues junto ao setor de almoxariÍado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, Ícando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.

6.2 . Os produtosimateriais deverão ser entregues no prazo de até í0 (dez) dias úteis, a conlar do

recebimento da respectiva 0rdem de Compra.
6.3 . A Conkatada Íicará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o alo do recebimento não importará a sua aceitaÇão.

6.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.5 . Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6,1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do pÍoduto com a especiÍicação;

6.6.2 . DeÍinitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.
6.7 . Todos os custos provenientes de lranspoÍte serão da contratada.

6.8. DAS AMOSTRAS

6.8.1 - A(s) paíicipantes(s) vencedora(s) junto ao Lote inicialmente anematado, deverá(ão), apresentar,

anteriormente a assinatura do contrato, amostra do produto, para a compelente análise da Secretaria/Orgão

Municipal Contratante, a qual emitirá laudo de aprovação - ou não - do referido produlo.

6.8.2 - A amoslra deverá ser entreg ue em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da sua convocação feita pela

Unidade Gestora, na sede da Secretaria/Ô rgão Municipal contratante ou em local deÍinido.

6.8.3 - No caso de não aprovação do produto apresentado por meio da amostra, a empresa vencedora

deverá proceder com a substituiçáo, uma única vez, no prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, para nova

análise por parte da Secretaria/Órgão.

À. intcrvento, rco rnuano crr,., no 120, 1o anda,, ccntro - CtP: o:.oio-ots 
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6.8.3.'l - Para aprovação dos itens acima citados, serão feitos os estudos detalhados conforme
descreveremos abaixo:
a) ANÁLISE VISUAL DO MATERIAL: Conter na embalagem: lnformações do fabricante, indicação de
tamanho e faixa de peso, quantidade, indicador de troca, instrução de uso com Íiguras iluskativas, instrução
de descarte, composição, lote, validade e Íabricação;
b) CONFORMIDADE TECNICA: Estar de mm a especificação do item;
c) RESFTÊNC|A DO MATERIAL: Material ao ser manuseado é verificado se o mesmo não rasga com
facilidade, se tem rápida absorção e baneiras antivazamentos;
d) OUALIDADE D0 MATERIAL: Se contém no mínimo quatro fitas adesivas reposicionáveis, flocos de gel

superabsorvente, cobertura filtrante suave, indicador de umidade, elástico nas pernas, película antiumidade,
coberlura intema em falso tecido, cobertura extema impermeável, formato anatômico, componentes atóxicos
que não causam alergia;
e) DURABILIDADE DO MATERIAL: Seguir todas as especiÍicaçóes citadas anteriormente, como por

exemplo: a presença de flocos de gel superabsorventes e cobertura Íiltrante suave, espera-se que tenha um

maior tempo de uso para efetuar a troca.
6.8.4 - Se a empresa não proceder com a substituição da amostra anteriormente reprovada, no período

previsto no subitem anterior. Por uma que seja posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada,
podendo o Município convocar a empresa com melhor oferta subsequente, observada a ordem de
classiÍicaçã0.

6.8.5 - As amostras serão analisadas, visando veriÍicar o atendimento às especiÍicaçoes técnicas exigidas no

termo de referência a ser constatada a qualidade, eÍlciência e conformidade com as especiÍicações

solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada.

7.DA CLASSTFTCAçÃo DOS PRODUToS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - Os produtos objeto da contrataçáo são classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificações usuais de mercado.

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permilindo que os empenhos e ordens

de entrega aconteÇam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do
prazo da vigência contratual.
7.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação luridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de quallficação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7,3 - Nâo será admitida a subcontratação do obieto contratual.

7,4 - A futura contrataÇão contará com garantia da execução contratual, conforme os arts.96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contrataçã0.

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE UGÊNC|A CONTRATUAL
8.'l . 0 futuro Conkato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei

n" 14.133 de 2021.

9 - DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
9.1.1 . O valor total estimado para a contratação é de R$ 2.845.825,00 (dois milhões, oitocentos e quarenta

e cinco mil, oitocentos e vinte e cinco reais).
9.1.2 . No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinárias direlas e indiretas deconenles da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199
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objeto da contratação
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pela contratada.
9,2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9,3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçáo,
conforme disposto neste instrumenlo.

9.4,2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais mmo:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do mntralo e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tribulárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios elekônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da leino 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nola de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possivel razão que impeça a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de mntratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua nolificaçâ0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso a conlralada não regularize sua situaçã0.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.í - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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9'4'11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no í23,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.
No entanlo, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documenlo
oÍicial, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

'ro-DAS OBRTGAçÓES DA CoNTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art,'137, ll, da Lei n0 14.133,de20211e prestartodoesclarecimentoou informação poreles solicitados;
10,4 - Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no lolal ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍÍentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autoÍizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍidos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaliva à Seguridade Social; 2) certidão

con.junta relativa aos tribulos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a regularidade
peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍica, cu.ja inadimplência não lransÍere a

responsabilidade ao contralante e não poderá onerar o objeto do contrato;

í0.8 . Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do obieto contratual;

10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esleja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.'10 . Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitaçâo;
'10.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previslas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021\;
'10.12. Comprovar a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 'l'16, parágrafo único, da

Lei no'14.133, de 2021)1;

10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do conkato;

10.14. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconenles de fatores futuros e inceíos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021;
10.í5 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Conlratante;
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10.'t6 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimenlo das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e lecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a
legislaçáo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execuçáo do futuro conkato;
10,18. Conduzir os habalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determina@es dos Poderes Públicos;
í0.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos execulivos que fuiam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 . Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

\'/ 
11 . oBRrcAçôEs DA coNTRATANTE
'lí.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

11.3 . Notilicar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

Contratada;

11,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14.13312021;

11.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

11.7 - Aplicar à Conlratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8. Cientificar o Orgáo competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
\-/ obrigaçoes pela Contratada;

11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇões relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
'l'1.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.10. Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbío econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de í 5 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiÍos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
í2.1 . A gestão e fiscalizaçáo do contrato será exercida por representante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execuÇão das condições previstas no instrumento

conúatual.
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12.2 - A Íiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de
subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 

'17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14. 133, de 2021, e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado aulomaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila.
12.5 - As comunicaSes entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse fim.
'12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, an.1'17, caput).

12,8 - 0 Íiscal do conlrato acompanhará a execução do conlrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8,1 - 0 Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conhato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das Íaltas

ou dos defeitos observados.

12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou iregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificaçoes para a

correção da execução do contralo, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
'12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dalas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - O gestor do contralo acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ulúapassarem a sua competência.

12.10 - 0 Íiscal do conhato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e lermos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.'10.1 - Caso omnam descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.1'l - O gestor do conlralo coordenará a alualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

conlrato, contendo todos os regiskos Íormais da execução no históíco de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do regislro de oconências, das alteraçoes e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da Íinalidade da administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obslem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12,11.2 - O geslor do contrato emitirá documento mmprobatório da avaliação realizada pelos fiscals, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contÍatual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes.

R. Interventor Fco EÍavano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 -.luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199
0363 - E-maiL cpl@juazerro.ce.gov.br - Sitê: www.juazerrodonorte.ce.gov.br

iA lâr



EsrADo Do cEAú i?li,:IãT M
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE -

CN PJ : 07.97 4.082/0001- 14

'12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissáo de que hata o art. 158
da Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.
12.12 - O Íiscal do contrato comunlcará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação conlralual.
'12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.

12,'13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou entidade,
desde que devidamente jusliÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

.I3 - DAS PENALIDADES
13.'t . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponenle que, com dolo ou culpa:
'13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não entregaÍ qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) adminishação durante o certame;
13.1.2 - Salvo em deconência de fato supervenienle devidamente justiÍicado, nâo mantiveÍ a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao úllimo lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresenlar amostra, quando for o caso;

e) Apresenlar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.'1.3.'l - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;

13.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no lulgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'13,1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
'13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
'13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.
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13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conlrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as inÍraçoes previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e '13.1.3, a multa será de 0,50/o a 15% do valor do
contrato licitado.
13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.í.5, 13.1.6, 13.1.7 e'13.'1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
13.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e Í3,1.3, quando não se justiÍicar a imposlção

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.í.4, '13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1 .8, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no aí. 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

13,1.3.1,, caructeÍizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuÍação de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e conlratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
'13.'11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão remnida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua molivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresenlação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previslas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14. DTSPOSçÔES FTNATS

í4.í . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.'133 de 2021 e suas alterações,

Íicando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinlam ou frustrem o

R. Intcrventor Fco Erivano CÍuz, no 120, 10 andar, Centro - CEP:63.010-0f5 - luazeiro do Nortc CE-Fonc: (SS)11-r
0363 - Elnait cpl@juazeiro.ce.gov.br - Srte: w\,!w..juâzerrodonortc.cc.gov.llr

Itrl:



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.082/0001-14 
Coir,rriiSÂoDk:iü
c;irr ij(

caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitante-§ ou
qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificação.
14,2'Podeá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, Íevogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado,
14'3 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anularo presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.
14.4 - A anulação do Processo não gera dkeito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 . Em caso de maniÍestaçáo de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitandoo às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
14.7 - Salientamos que, se alguma situaÇão, náo prevista neste lnstrumento, ocorer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.1332021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçóes Orçamentárias:

órsão Unid, Orc. Proieto/Atlvidâdê Elemento de Dsapesa
06 0'l 't 0.122.0003.2.013.0000 3.3.90.30.00
06 0í í 0.30í.0015.2.019.0000 3.3.90.30.00
06 0'l 't 0.30't.001 5.2.019.0000 3.3.90.32.00
06 0'l 1 0.302.0003.2.027.0000 3.3.90.30.00

0í 't 0.302.0016.2.03í.0000 3.3.90.30.00
06 0í í 0.302.0016.2.031.0000 3.3.90.32.00

0í í 0.303.0050.2.035.0000 3.3.90.30.00

16. DO FORO
16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execuÇão do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 13 de janeiro de 2025

Yago Math€us Nunes Araúio
Ordonador(a) de Dosposas

Secrstaria ilunicipal de Saúde

R. Ínterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, Centro CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fonc: (8S)3199
0363 - E-naiÍ. cpl@JUazerro.ce,gov. br - Sitc: www.juazeiÍodonote.ce.gov.br
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ccntro - CEP: 63,010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199
0363 " E-ntâil cpl@juazeiro.cc.gov.br - Site; www.luazerrodonoÍte.ce.gov.br
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to47MINUTA D ROPOSTA DE PRECOS C. \,^ ilc

Ao Preíeitura Municipal de Juazeiro do NoÍte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elehônico n0

2025.0í.í6. t.

Declaramos que não ocoreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçáo.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valoÍes apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta
ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/prcdutos especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisição dê fraldas descartáveis para viabilizar o fomecimento aos pacientes atendidos pelo Municipio e
alinhado com as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, por intermédio da SêcÍetaria Municipal de juazeiro do

Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas no quadro abaixo:

R. Interventor Fco Eravano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 luazeiro do Nortc - CE - Fofe: (88)-?194

0363 - ElnaiÍ cpl@rju azeiro. ce.gov. br - Site; ww\",/.juazetrodonorte.ce.gov.llr

Lote í: Fraldas doscartáveis serlátÍicas
Item Espeçiflcacão Unld Qtde Marca/Modelo valor Estimado Valor Total
0001 FRALDA oESCARTAVEL GERIATRICA

EXTRÂ GMNDE - ( peso acima de 90 Kg),
Celulose, Poliacrilato de Sódio, Polipropileno,
Polietileno, Adesivo, Poliéster, Elástico,
neutralizador de odores, êírato de Aloe vera,
indicada para incontinência severa, com no
mínimo quatro Íitas adesivas reposicionáveis,
Ílocos de gel superabsorvente, barreiras
antivazamento. indic€dor de umidade,
hipoalergênico, embalagem com identificaÉc
do fabricante, instruçôes de uso e descaÍte, lot€
e validade. Pacote com 07 unidades.

PCT 22000

0002 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICÂ
GRANDE. - ( peso de 70 e 90 Kg). Celulose
Poliacrilato de Sódio, Polipropileno, Polietileno
Adesivo, Poliéster, Elástico, neutralizador d€
odores, extrato dê Aloe vera, indicada para
incontinêncla severa, com no mÍnimo quatrc
fitas adesivas reposicionáveis, flocos de ge
superabsoÍvente, barreiras antivazamento,
indicador de umidade, hipoaleÍgênico
embalagem com identiícaqâo do fabÍicante
instruçóes de uso e desc€íle, lote e validade
Pacote com 08 unidades.

PCT 27000

0003 FRALDA oESCARTAVEL GERIÁTRICA
MÉDA - ( peso de 40 a 70 Kg), Celulose,
Poliacrilato dê Sódio, Polipropileno, Poli€tileno,
Adesivo, Poliéster, Elástico, neutralizador de
odo.es, extrato de Aloe vera, indicada para
inconlinência severa, com no mínimo quatro
íitâs adesivas Íeposicionáveis, flocos de gel
superabsorvente, barreiras antivazamônto,
indicador de umidade, hipoalergênico,
embalagem com id€ntiíicaçáo do fabricánte,
instruções de uso e descaÍte, lote e validade.
Pacote com 09 unidades.

PCT 20000

0004 FFÁLDA OESCARTÁVEL GERIATRICA
PEOUENA - ( peso até 40 Kg), Cêlulose,
Poliacrilato dê Sódio, Polipropileno, Poli€tileno,
Adesivo. Polléster. Elástico. neutralizedor de

PCT 1í 000
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odores, extrato de Aloe vera, indicada p
incontinência severa, com no mÍnimo qu
fitas adesivas reposicionáveis, íocos de
superabsoívente, barreiras antivazamento
indicador de umidade, hipoalergênico
embalagem com identiticaçâo do fabricante
instruçóes de uso e descaíte, lote e validade
Pacote com í0 unidades.

O valor total da poposta é de R$

Validade da Proposta: .................

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa:

Telefone: ............... .......................e-nail:

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATo

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ccntro - CEP: 63,0i0-015 - luazetro do Nofte - CE - Fonci (BS)3199

0363 - E-nail. cpl@juazeiro.ce.gov.br - Srte: www.JUazetrodonorte.cc.gov.tlr

)dias

Total:

Lote 2: Fraldae descartávels lntantll
Item Especlricacão Unld Qtde Marca/Modelo Valor Estlmado Valor Total
0001 FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL EXTRÁ

GRÂNDE - (peso de 12 a '15 Kg), Celulose,
Poliacrilato de Sódio, Polipropileno, Polietileno,
Adesivos, Elástico, Aloo Vera
dermatologicamente testado, baneiras laterais
protetoras antivazamento, Íitas laterais elásticas
reajustáveis e flexivêis, superabsorçáo,
embalagêm com identificaçáo do fabricante,
instruçóês de uso e descaÍte, lotê e validade.
Pacote com í8 unidades.

PCT '10000

0002 FRALDA DESCARTÁVEL INFÂNTIL GRANoE
- (peso de 09 a '12,5 Kg), Celulose, Poliacrilato
de Sódio, Polipropileno, Polietileno, Adesivos,
Elástico, Aloe Vera , dermatologicamente
testado, barreiras latêrais protetoras
antivazamento, Íltas laterais elásticas
Íeajustáveis e flexlveis, superabsorÉo,
embalagem com identiÍicação do Íabricánte,
inskuções de uso e descane, lote e validade.
Pacote com 20 unidades.

PCT 4500

0003 FRÂLDA DESCARTÁVEL INFANTIL MÉDIA .

(peso de 5,0 a 9,5 Kg), Celulose, Poliacrilatc
de Sódio, Polipropileno, Polietileno, Adesivos
Elástico, Aloe Vera , dêrmatologicament€
testado, barreiÍas lateÍais protetoras
antivazamênto, Íitas latorais elásticas
reajustávêis ê flexíveis, superabsorÉo
embalagem com identificáção do Íabricante
instruçó€s de uso e descaíte, lote €

validade.Pacate com 22 unidâdes.

PCT 3500

0004 FRALOA DESCARTAVEL INFANTIL XXG -
(peso acima de 15 Kg), Celulose, Poliacdlato de
Sódio, Polipropileno, Polietileno, Adesivos,
Elástico, Aloe Vera , dermatologicamente
testado, barreiras lalerais protetoras
antivazamenlo, fúas laterais elásticas
rea,ustáveis e flexlveis, superabsorÉo,
embalagem com ideôtificáçáo do fabricânte,
instruÉes de uso e descaÍtê, lote e validade.
Pacote com í6 unidades.

PCT 17000

Total:

.H.
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Rêpresentante Legal

CPF

TeleÍone: e-mail:

DADOS BANCÁRPS
Banco: ...............

Agência: .................

Conta para depósito
Titula

Local e Data

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

R. Intcrventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010 015 luazciro do Nortc - CE - Fonc: (BB)-419q

0363 - E-nait cpl.ôjuazerro.ce.gov.br - Sitc: www.juazerrodonorte.ce,gov.br
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ANEXO ilt

MODELO DECLARAçOES

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazerro do Norte - CE - Fonc: (88)3199
0363 - E-maiL cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.iuazeirodonorte.ce.gov.br
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PREGÂO ELETRÔNICO NO 2025.0í.16.1.

A empresa

seu representante legal, o S(a).....
e CPF n0........

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas

de kabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso )üXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em ouhas normas especilicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

R. Interventor Fco EÍivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazciro do Nortc - CE Forrci (8ll)-11!19

0363 - E-nail. cpl@juazciro.ce.gov.br - Sitc: wu/w.juazctrodonottc.cc.gov.br

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ............. por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade n0 ....,.........,...........

DECLARA que:

mffi
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

R. Interventor Fco Eflvano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazerro do Norte CE - Fonc: (88)3199
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MINUTA DO CONTRATO
F;l:ra iJ'

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, por meio do(a) Secretaria Municipal de Saúde e a
empresa para o Íim que nele se declara

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ/MF sob o no ....., através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato
representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e
domiciliado(a) na Cidade de ........................../............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko
lado .. estabelecida na inscrita no CNPJ/|\,1F sob o
n,o .....,.,......................., neste ato representada por portado(a) do CPF no

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2025.01.16,1, em conformidade com as disposiçÕes contidas na Lei

\-z Federal n0. 14.133, 0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2025.01.16.'1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a conforme especiÍicações constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. Do PRAzo DE VIGÊNGÁ E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGA

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contralada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do obleto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusulA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

R. Intcíventor Fco Erivaoo Cruz, no 120, Io andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Nortc - CE - Fonc: (BS)J199'
0363 - E-maili cpl@júazeiro.ce.gov.br - Site: www.iuazerrodonorte.ce.gov. br
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V
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA sExTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EOUtLIBRo ECONÔUrCO.rruercernO

6.1 - 0 valor total da contrataçáo é de R$ .......... (....,,,,.,,,.,..,.,,.,..,....,.,..,..,....).

6.2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6,3 - Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e kreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.
6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitulo, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021 ,

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos lermos do Arl. 124,lnciso ll, alínea "d" da

lei 14j3312021, devendo ser formalizado atraves de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA SÉIMA. DAS oBRTGAÇôES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7 .2 - Exigi o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, CentÍo - CEP: 63.010-015 - luazerro do Norte CE - Fone: (88)3199
0363 - ElnaiL cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonote.ce.gov. Lrr
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7,ô - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14.13312021:
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Conlratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabiveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA orTAvA - DAS oBRrcAÇôES Do coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contralo e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 202'l)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

Íxado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a desconlar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previslas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8,'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, duranle todo o periodo de execução do contralo, a reserua de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabililado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. í16, da Lei n,o 14.133,de20211;
8.13 - Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.'15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo se.ja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 14,133,

de 2021.

\-/ 8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

\./ CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9,1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respeclivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 desle contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conkatado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuizos advindos do não cumpímento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efeluada em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser

fomecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamenle aulorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do liador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contralo, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conlrataÇão.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14 - O Contratante executará a garanlia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carla fiança ou autorizaÇão para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunslanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execugão do contÍalo ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.'18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉcIMA. DAS INFRAÇoES E SANCÔES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.'133, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuÇáo do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 '12.846, de 1o de agosto de 20'13.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguinles sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei n0 14.133, de2021)',
10,2.2 - lmpedimento de licitar e contÍalar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e "d"

do subitem acima desle Conlrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art,

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e', "f, 'g'e'h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c'e "d", que justifiquem

a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ale o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0,

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133,de20211
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.4.1 - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administralivo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de controle.
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10.7 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159).
'10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em lodos os casos, o contradilório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(aí. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íns de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no'14.133, de

2021\.

10.10 - As sanções de impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - 0s debitos do contratado para com a AdminisÍação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos admlnistrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - DA ExnNÇÃo CONTRATUAL

1'1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o contrato.
1 'l .2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conlratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do mntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Aí. 137, da Lei n0 14.fi3n021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, mm observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA

12.1 - As despesas demnentes da presente conkatação mnerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. oos CASOS OMISSOS
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13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alleração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527,de 201 1.

CúUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo
16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato e o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 CPF
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PÂRECER ;unÍorco PRELIMINAR.
DTREITo ADMINISTRÂTrvo. LrcrrAçôEs
E coNTRÂTos. PREGÃo Br.BrnôNrco.
LEcISLAçÃo APr.rcÁvEL' LEI N'
14.1$/m2\ rNsrRUçÃo NoRMÂTrva
sEcES/ME N' 6s/2oz1b INSTRUÉo
NORMÂTIVÂ SEGES/ME N" 73/m22,

$/n22. eNÁr:sp ;uúotce pnÉvn oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUIÂS.
DrRETRrzEs. RECoMENDAçôES.

r; nnI-etónro

Trata-se de parecer jurídico, à vista de sollrciação encaminbada pela Comissão
Permanente de Licfuação - CP! pam arrilise e emissão de parecer jurídico prelimin"r accrca da

rcgulaÍidade da fase imema do Processo Adminisnativo qrr tem por finaliúde a aqú4ao de fraldas
descaúveis para viabilizar o fomecisroto aos paciemes uendidos pelo Município e alinledo com es

diretrizes do Sistema único de Saúde - SUS, por inrermédio da Secrewia Municipal de juazeiro do
Norte/CE,, mediante liciação príbücâ, na modalidade pregão, em sua forrna eletrônica, conforme
justificativa e especificações constant€s do Termo de Referência e seus en€xos, mediante liciução
púlica na modalidade pregão, em sru forma eletnônica

Recebemos os autos no esudo em que se encontrer\ mediante encamiúamento de
solicitação dirigidâ a esta Ássessoria Jwídica, pelo qual procedemos i 5uâ análicg e elabonção de
Parecer Júdico Preliminar.

Esa é a síntese dos fatos qre vinculam a consuha.

2) PRELIMINÂRMENTE

SL

Grmpre esclarecer que â presente runiÍesução limitar-se-á à dfuide esnianrnte
jurídica, orà proposta e, aos aspecos jurídicos da matéú e de regulâridade formal do procedimento,
abstendo-se quânto aos aspecos técnicos, adminisuativos, econômicofinanceiros, bem como a
reúão e confeÉncia de cálculos, fóroulas ou indicadores, abelas, tênbas de avaliação ou rned(âo,
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bem como rcalitaÃo de aúitoü dos atos adminim'arivos, e outlos aap€ctos dheios à arribuiçôes e

aos conhecimentos tecnbos da funSo de pareceúta lurídico e à ouras questôes não vemiladas ou que

erya- o exercbio de conveniência e discúiorarbdade da Adninisrnção e das arroridades
compercntes sobrc a definição do objeo e da melhor maneip i6 atender à necessidade púlica e da
contrataçâo pÍetendida

Ressala-se, que o paÍecer que se segr:e é mramente opinativo, não vhculando o gestor
à sua decisão, conÍorrc se extni do fulgado pelo Supremo Trib""ol Fedenl no lúndado de Segurança
no 24.073, rcl Ministro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENTÁ: CONSTITUCIONÁL ÁDMINISTRâTM. TRIBUNÁI DE
@NIÂS. TOMADÂ DE @NIAS, ADVOGADO. PROCTIIRÁDOR PARECER
CF., áÍL 70,Frát 

".;o, 
eÍL 71,tr,aÍ 133. tri uo 8.906, de 1994,arL 2o,S30, arL 70,

aÍt. 32, arL 34, fK
I. - Ádvopdo dc eryrcsa ataral qrr, chamô a opimr, oícrect parecer srgÊd[do
coraa$o direta, sco I'ç'Fção, Dediaúc iúeÍFÍação da hi das licitaçôes. Preteosâo

do Tribuoal dc Comas da Lhiâo em respoosabilizar o advogaô solidaria.cate com o
arlninistedor qrrc dcçirliu pela cootraação dircta: iryossibiüdade, dado que o paltcer
aão é ato adninistraivo, sendo, quanô mrito, ato la ráminispção coDsúi\rà que

visa a ioformr, chridar, sugeü providêacias administraivas a screm estabelecidas oos

atos de admioismção ativ"a. Celso Áltônio &anJeira de Mello, "Cutso de Diteito
Administativo", Malhciros Ed., 13' ed., p. 377.
tr. - O advogedo socrc seá civícme aspoosável pcba .t'-s causado a seus

clicutes ou a terciros, se decorreccs de erro greve, ioescrsávcl ou de ato ou omissão
praticado com orlpa, eo semido largo: Cód Gul art- 159;l-eí 8906/94, an 12.
III. - Mandado de Seguranp defetido."

q e.'

A e"'i"são deste parecer não sigpifica endosso ao mérito administrativo, tendo em vista
que é relativo à área iurídica não adentrando à competêucia técnica da Administrafo, em arcndirrerro
à recomendação da Corsuhoú-Genl dâ União, por meio das Boas Práticas Corsúivas - BCF no 07,
qual seja

"O Órgao Consultivo úo deve eaniú rnenifcsteções cooclusiv'as sobre teoas oão

iuÍitbo§' tai§ coo os trknboa' aáminicu:tinos ou dc couwoiêocà ou opom.raidade,
sco prejuízo da possibilidade de emiü opinião ou fazcr rccomdasôes sobre tais

çestões, apotaodo traar-sc dc júo discdcioúio, sc aplicável Ademais, caso
,.l..t'e em qrrcstâo iuídi'ca que possa ter reflexo significativo cm aspecto técDico deve
apoatar e eschrcc.cr qul a sinração iuídica edsteúe qrrc aruoriza sua moifestaio
naquele ponto."

I.üesse sentido umMm é o entêndimento do TG.I:

"Há entendimentos nesb Corte no sentido de que oão se pode responsabi.lizar o
parecerisa juídico pela deficiêocia oa especificáção técqica da lichâçâo, I que tal ato é
cstraúo à sua árca dc atuafo, à ercrylo ô ÂcóÍdão 181/201tTC[.f Pb!âio, d€
tEl2toú do Mntstro Vital do P.ego. Alén desse, o RelaÉrio ô Mnisao Raiorado
Gneno çe firodacmou o fuórdão 186/201G TqlPhDáÍio tâlbée segue 6sa
lioba de .nrervlima'rro e frt6çio do pareccr jgrídbo: 'O pareccr da
assessoú .iurídica coostiuri um cotrob sob o pÀm da legalidadc, iso é, a opinião
emitida atcsta que o proccdieuto rtspeirou todas as exigêEcias l"Fi§. O paÍêaedstâ
jurídico oão tcm coryetência pare iriscuirse us questôes eminerercDre úctdcas ô
edital"

Páryin 2 de 14



à*_Ê

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/OOOl-14
0011t.."s,{ 0 l)1

^ l,!( 1V(Ácardrr.TGJ ú92/21)

Ponano, gassa-se à análise dos aspectos rrlacionados às oriemações jurídicas on
perquiridâs, sem prejuízo de ft$uras provocaçôes a esta unidade jurídica ou a Procundoria Geral do
Município, sobre ponto especíÍico ou geral

3) FINALIDADE. ÂBRÁNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PÂRECERJURÍDICO %

Nesse semido, cumpre ressalur, no que taoge âo papel do assistente jurídico, que este

parecer úa estâteleer,'me d!p6i2 d€ legalidadÉ e do proceái"onto liciaório referido, pan fins de

atendimento ao anigo 53, caprr e § 1" e § 2o da ki n- 14.13312021, conforme abaixo:

'An 53. Ao final da fase preparaória o processo licintório seguiá
para o órgão dc asscssorarysro jurídto da Adminisüã{ão, qu€

rcalizaá conrolc pévio de legdidâde Ediâ.me "nllne iüídica dâ
comata$o,

§ 10 Iú ehboEio do parecer.iurílico, o órgão de asscssoracro
iurídln da adninistraSo deverâ
I - aprcciar o ptoclsso liciaório çodorc criÉrio objaivos
pnrvios dc ambui$o dc póridade;
tr . rcdigir sua uoiÍesação em liogugcm siryles e coryrcccívcl
e de Íorm clan e objctinL coo apÍ€ciÂção de todos os elecmos
indispeasáveis à com'ea$o e coo eryosifo dos pressupostos dc
faro c de diciro bradoc em consileqSo ra adlise iurídid'

Como se pode observ-ar do dispositivo legal supra, o coffiole pÍéüo d€ legalidade se dá
em função do exercício da competência da anáJise iurídica da fututa contratagão, conferindo
um noÍt€ iúdico a ser seguido.

De fato, recomenda-se que as especificâç&s técnicas comidâs no pÉsetrte processo,
inchrsive qrraffo eo deulheÍDento do objeo da contruação, suas cancterísticas, Í€qúircs e avaliaÉo
do preço esdmado, tenham sido Íep.lârmene determinadas pelo setor compercnrc do órgão, com base

em parâmetros técoicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Igualmente, se

prcssup& em relação ao exercício da competência discricionáú pelo órgão assessondo, cujas decisôes
devem ser motivadas nos autos.

Incumbe, a cada um destes obsenrar se os sels atos estão denuo do seu espedÍo de
competências, e de reguleÍidede formal, bem com o cumprineno dos princípios norteadores da
adminim:aão pública em respeito ao pdncípio da eegtegação das funções.

4) DO ESTRITO DEVER NO CUMPRTMENTO DOS PRINCÍPÍOS OUE
REGEM A LICITAçÃO E A ADMINISTRAçÍ,O PÚBLICA EM TODÂÂS
FÀSES. DÂVEDÂçÃO DA RESTRTçÁO DO CÂRÀTER COMPETTTwO
DO CEÀTÂME.
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Sabese que o procedimento licitaório deve ter crrno e iu]gamento com estrita
observânú aos princípios básicos da Igueldede, da Púlicidade, da Probidade Âdminisuativa ü
Vinculação ao Instnrmnto Convocaório, do Julganento Obietivo, de lrdidad€, da Impessoalidade,
e da ÀIonlidade, denm orrros, preúms no art 50 Lei de Licit4&s e no c:lprÍ do at 37 da
Constitnição Federal" conforme os dispositivos, vnfu ujoaoc

"Ât 5" Na eplicaçâo desa Iai, serão observados os priocípios da legúdede, da
irycasqüdadê, da @nlidadc, da púlicidâdc, da diciência, ô imeressc público, da
probilade a.l-i.i.tptil'À da igu.ldâdê, ô plariacuo, da rnosparêocia, d^ déda.
da segrcga$o dê frloçôcs, da rctitação, da üncúção ao editat do iubremo
obiaivo, da scgur"Dça iuddica ü tuoabÃifuàe, da coqetitivlàde , da
proporcioulidade, da cclridadc, da econooicidade e do deseuvolvioemo *ooul
sustcmável, assim coo as disposi$es do Decttol-ei no 4.657. de 4 de setembro de

19a2 (I*i de tmrodução às Nornras do Direito Brxileiro)."

"ÁrL 37. Â adoioistração púbüca direa e iodirea de qualquer dos Poderes da União,
ôs Estados, do Disuito Federal e do lúuidpic oHecerá ac prindp'ros de

bgalidad€, iq6s@lidadc, oralidade, c eficiêDcà c, ambéu, ao
s€guiíte."

Noa-se, qrte cu:nprindo o que se encootÍa delimitâô aestes pÍincípios atingiú o

à

objetivo da lei,
veda inclusive ençadra couro etos Fmidos perântê a hi de anúomrpção e crimes
âmbito do processo licitaóÍio e no cuso comÍamal

Porunto reconrenda que toda a consmrção dos aos e suâ condução não deve resringir
indevidamente o caráter competitivo do certa.rre.

Segue óaim alguos exemplos de decisões nesse sentido, extraídas da quarta edição do
maoual Licitações e cont?tos, púln'do pelo póprio TCU, relacionada ao caráter ilícito em resningir
o caráter competftivo ô cerum:

"1. -Acótdão 539 /2OO? - Plqúrio (Suoáüio). É incoostituciooal e ilegal o
egtabclccicnto de ;gêo-,. que restrioja-o o erárcr coqrritivo dos ccrac;,

2. AçáÃio 112J2007 - Pleúio (SuEárb). Dcrcm scr evirado qtêDcies qu€
clEproctarlr o erfur coryetitivo da li.ir^ção. 4 [+r-ção dcve ser pocessada e

iulgada cm estria cooÍoruidadc com os prirípbs tÉricos.

no

3, Aoôrdão Ll0/2@7 - Plerúio (Sumáno). Ás exigências eáialí"si-" devem limitaÍ-se
ao EíÂiEo aecessário para o cuoprircúo do obicto licitado, de mô a evirzr a
restição ao carátet cocpetitivo do cettaoe."

5) DA FÂSE INTERNA

O anigo 18 e incisos da ki no 14.133/2021, disciplina todos os elementos que devem
ser compreendidos nos aúos do prccesso liciatório, senão vejamos:
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"ÂrL 18. Â âsê pÉpafltóú do processo üciatódo é caracterizacla pelo planeiamcnto c

deve coryaúilizer-se com o pleoo de corrar$es anrul de que traa o irciso VII do
caEr do art 12 destr Lri, scople $E elaborado, e com as leô orça.crárias, bcm
com abordar odas es corilcnÉes técai:s, crcadologicas e de gÊstão quê podcm
imerfert oa comrrtaio, coryrccodidos:

I - a descrhão da ucccssidade da comntação Íuodacmada em esnrdo úcaico
preliúioar quÊ canctrize o imcrtssc público cuvoMô;
tr - a de6n(ão do o§co pen o ateodiemo da oecessidade, por cio de tcroo dc
referência anreproicto, projao bâico ou projeto execrrivo, cooforc o caso;

Itr - a defiaido das condiçôes de qÊq4âo e paga-EÊDro, das garârÍias €dgidas e
oferadas e das cond(ões de reccbirero;
lV - o orsamto estiedo, com as coryosições ôs preços úiüzados Frà sua

formção;
v - a ehborado ô edial dc licit+ão;
VI . a úbon5âo dc EinlÍa dc comato, qruodo oecess,ária que çoosaá
obrigatoria-cme coo aacxo do cdital dc lLiado;
VII - o rcgir dc Íomecicmo de bers, de presa$o de serviços ou de €lrecu{ão dc
obras e serviçoo dc crycohria, otrcnraôs os potcnciais de ccoaomia de escala;

VIII - a odalidade dÉ liciuÉ), o crircrio dc iulta.cúo, o mdo de disprta e a

adequa$o e dciêEi. da form dc coobimio dcsscs parâctros, pan os fins dc
seleÉ, da propcta ap,ta a gcrar o rcsultado de comrru$o mis vr.maioo pan a

fduinisrrqfu pútilc+ corsidenô todo o ciclo de viJa do obito;
D( - a ootivaio cimrostrnciada ds coodi$es ô edital, tâis com iustiÍic*iva de
€l'tê*h" d€ $.fficaio úcaic+ cdiare irütação das pa.Iteüs de oaior relevâlcia
úcnica ou vúr sigoifrcaivo do objco, e de qualfica{áo eco!ôEico íioaoccirà

iusdficatir. dos criúios clc pomrafu c iulgacúo das propostes técnicrs, aas

licitações com julgacmo por clhor tênica ou tlcnica e preço, e .iustiíbativa das

legãs pettin€úcs à paÍticipe{âo dc cryrcsas em coreórcio;
X - a aoálise dos riscos quc posse.o corytort r o sucesso da licitaÉo e a boa
erecrdo contranral
)(I - a mtiva6ão sobrc o r»oemo da divu.lga,fo do orçaoeuto da licitação, ohservado
o an 24 desta Lci"

Desa forma é recomendação que os arrtos do pÍocesso estejem devidarnte instnrídos,
et€nd€ndo as extênciâs mínimaq kgais, ficando gvidenciaíL 1 5qlução mis adequada pan atendimeato
da necessidade públba.

6) ESTT.IDOTÉCNTCOPRELIMINAR

No que toca ao estudo tecnbo, é recornendável o seguimento e cunprimento ao que
dirpô. o efl 18 S lode lei de Licita&s e Crnrraros e dc Anigo 16 a24 ú Decrao Municipal no
906/2023, qx rcgrümena a maéria ressalvados os casos dispensáveis estabelecidos no §3o, ,x ,,1:

"I*i to 14.133/21

§ 10 O erudo técDico prclimioar a çc sc refere o iucto I do caput deste anigo dsveá
evideociar o probleu a scr rrsolvilo e a sua elhor soluio, de Eodo a peroiú a
avaliação da viabilidade dc"ic. c ecouômica da comrtação, e comerá os seguires
ehrcmos:
I - descdção da Dec€ssilade da cocraado, coosideredo o problem a ser csohido rcb
a perspectiwa do imercssc púlico;
tr - deoastrafão da prrvisão da cocnraçáo oo pL"o de cot6ades auqal seryre
que ehbondo, de nodo a iodicur o scu ,linl,r'íro coo o pbalacco da
Ádminisnaio;
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IU - requisiros da comua6ão;
IV - estiotiva dar quanidades parâ a coúmaio, ac!ryeDhadas das Eoódas de
cáhulo e dos doçu@úos q,r! hcs üo sr{rorte, que coosidcrem fosÍ&?codêochs
coru ourar coaüúâÉes, de udo a possibilitar econouia de cscala;
V - levaúacúo dc crcado, qtre coosisrc na arálise das afrEÍodir"Às possíveis, e

iustificativa úcaiça e cçooômica da cscolta do dpo de solução a com'atac
VI - estimiva do rabr da conraação, acoryarhada dos prcços unirâios rcfercnciais,
das *-úrias de <{lculo e dos docucros qr lhe dão supone, que poderão coosrar
dc aoexo classificado, se a ÁdoinistreSâo optar por prêenrár o seu sigilo até a
coocüsão da licitaSâo;
VII - descriÉ> da soluio coo um todo, irchrsh€ des exigêEias ÍElacioladas à

--"-fo e à assistência técaica, qrando for o caso;
VIII - justiíbativa pan o parcelacmo ou oão da comrata$o;
D( - denosmtivo dos esultados praendidos ern teflrcs de ecoaomicidade e de

clhor aproveiracco dos rçursos hruaaos, qtcriú c finaoceiros dispouíveis;
X - povitêrias a screE .d@das pela ÂdoiDilrtr{âo pÍevieÊFÉr€ à celebraão do
coúâto, incluivc quaro à capaciação de servidores ou de eryregados para
fsêlir-çr^ e gcstão commta[
)O - corraaçôes conclaras e/ou imerdcpeodencs;
)GI - descrição dc possíveis iryactos aobiena;s e repcctivas ncdidas uitigadora,
iDcluídos reguisitos dc bako coosu.o dc eleryja e de ouros rrcursos, bem com
logística rwersa par desfazimo e rtcidagem de beos e rcfugos, quaado aplicávc[
)(III - posicioaacto cooclusivo sobrc a adequ$o da comraaçáo para o
r.nrfi'rm^ da scssidade a qrr se dcstira.

nor incigoe I. fV. VI. VIII c ](II do § 1" dcrtc attigo c. quendo oão contcmplrr
or denaie clcmcntoe prcvistoa no rcícrido parágtdo. aprcscnter ae dcvideg

iudEceüveâ,
§ 3" Em ee ttatendo dc cstudo técnico prclininar par. cont tssão dc obr.r c
acn'isoc comunr dc cogentrrie- rc dcmongtnda e itratirtância dc p'reiuízo DreÍa
e efcdsão doe padrôca dc dercoDarho c quelidedc elociede. e ecpecficefto
do obi.to podêá aêr Í€alizâala aFnú Gm têrpo dG ÍÉfcéncia ou crú proicto
bÁrico. diep.o!.d. e chboÍâfio dê !'roictor.'

'Decreto Municipa.l n' 906/2023
Árr 17. Em âmbio -'.icif l, a obrigafo dc elaborar Emdo Técoico Prelioiaar cube
à rypectiva Sccrearà inertssada m comaução, ressahraô o dispo.sto no an 18.

Áút. 18. Era ârnbito n'ni.ipal, a elabon$o do Estudo Téçoico Pnlimimr seá
I - facrüada ms hiÉtees dos iocisos I,II, VII e VItr do art 75 e do § 7"ô aÍL 90 da
Lci no 14.133, dc 2021;
m - dispcosada m higátcsc do inciso Itr do aí 75 da tri uo 14.133, de 2021, e w,
casos de prorrogações ôs comstos de serviços e fomeciocmos condnuos.
ÁrL 19. O ETP dsvrrá evidcriaÍ o problcm a ser resohiô e a uelhor solu$o, de
oodo a permiú a avalia$o da viabiüdadc tccoica e ecooômiça.
AÍL 20. O ETP dcvcá cstar aüohado cou o Plano dc Comruçôes Anul, alcn de
or.üo§ iEstrurúos de plaai,*no da Ádoinistraio, q,Fnáo ehloÍadoc.
AÍL 21. O ETP scÉ ehboraô coaiuúaffir€ por servidores da área Écoice e
reqú;Fff. ou, quaodo hourcr, pela cqüpe de plaoeja-*mo da comratação.
Arr 22. O eshrdo técaico palioiaar dcvcrá coúer ao sruos os ele"omos prwisos
oos incisos I, W, VI, VItr e )(Itr do § 1. ô aÍtigo 18 dâ tai 14.133/2021 e, q»"A^
oão comerylar os deuis elemos prwistos no referiô perágnfo, apÍlseúâÍ es

dcvidas istiíícatitrÀs.
Áft 23. qranô d. úbon$o do ETP para a cofruio dc obras e serviços couros
dc cogeDharia sc dcmDsrÀda a ioeristêrja de prciuízo pan a afcrlfo dos pdócs dc
dcseryeoho e çaliJadc ,ln*iadoa, a espccifica$o do obieo poderá ser Ír:)bÁz
allctus eru tcÍ@ dc EÍêÉDcia ou em pojeo b&ico, dispcnsada a elabonio dc
projeos, cooÍorc disposto Do § 30 ô aÍL 18 da Lei oo 14.133, de lodc úril de 2021.
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Án 24. Na clÂboÍação do ETP, okerrar'seá coo parâcuo noÍ@tivo, tro que
couber, o disposo oa Iastnçâo I.{ormira - SEGES o' 58, dc 8 de qoslo de 2022 do
Ministétio da Economia."

É imporunte eviur falha oa elabonção do ETP, uma vez que poderá resuftar em úco
de anulação do cerame via decisão do tribunal de contas ou judiciat coDforme se effiei da decisão do
Tribunâl dÉ Contas do Esado do lúato Grosso do Sulno760/2024.

7) pÂpEFrNrçÃopooBIETo

Recooenda-se por caúelâ Serâl, que se evite &finir objeto, qrr esteja incluída em
objeto de conu:[o Íro qud possü rnior amplitude, de modo a prevenir a instaur+ão de liciução e
conretâção, com o mesmo objeo de couu:lto vigeqrc para os rnesrnos destinatários e eçigamntos
públicos.

8) TERMO DE REFERÊNCIÀ

O terrno de refeÉncia, deve seguir o anigo 60, inciso )OilII, senão veja.mos:

'r0(Itr - t Í@ dc referêacb docrrcúo oecessárb pan a comataio de btos e
scrviços, qr derrc co*er os s€guiúes Frâettps c clccmos dcscritivos:

a) definifo do objeto, iochrílo sua aanueza, 06 quaúitati\ros, o pr.zo ô comto e,
sc for o caso, a possibilidade de sra pronogação;

U) ruoaa*;-çao da comraraio, que coosiste oa rdeÉacia aos esndos técaicos
cornspoodcntes ou, quardo lâo for possÍvel divulgar csses estudos, no

exrem das panes que não coativerem ioÍoroaçôes sigilosas;

c) dcsaição da solução coo um toô, corsideraô todo o ciclo de vida do obj*o;

d) reçisiros da cotraa$o;

d @dêlo dÉ s€cuÉo ô objeto, que cotsiste m definiÉo dc cooo o comrato devcá
prodrzir os resuhaôs prctcndilos clesde o seu ioício ari o seu eocetraLErúo;

0 Dd€lo de gestão do coú!úo, gE descrcvr coo . €recuÉo ô obfeto seá
acoryeobada c flscelizada relo órgão ou.mi.l-de;

$ criúrior dc cdifl> e de mgacrto;

§ form e cdÉrios de sclofo ô fomecedoa

I estiotiras do valor da comaa$o, acoryaahadas dos preços uaiúic,s refereociais,
das cmórias de cálc..rlo e dos docucmos quc lhr dâo supofte, com os parâretros
'rilir,{^s para a obtcaçáo do preços e para os respccrivos cálcubs, que dcvem constar
dc docuuco scparaô e classificaô;

D adequaÉr orçacsúrie
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9) PRECO ESTIMÂDO:

Este ópico é imporunte pam eviar que o cename incorra em sobrepreço ou
supeÍfatummento, conceituados no anigo 6o, nos LM e LVII:

'LVI - aobreprcço: preço orçado para üciração ou conuúado eo ulor
expressiva.core superior aos prcços rcferenciais de rcrcaô, seja de apenas 1 (rud
iteo, se a licita$o ou a corcraração for por pÉços unitários de serviço, seja ô walor
gbbql do obito, se a liciução ou a comataçâo for por tarefã, eryrciada por proço
gbbal ou eryrcitada imcgEl, seni.iÉ€r.da ou ir.gradq
LVII - aupcrlirtureacato: daao provocado ao patrimôaio da Adoinistação,
caracterizaô, cmrc ouns situaçôes, pon

d c<liçao ae çAaadcs srpcriorts à dctivecne crecuadas ou fonecidas;
b) d€ficiêaçia e ercor$o de obras c dc servi;o de eryeohÍiÂ quc rcsutc cE
dioiuui$o da sua qrulidadc, vida rhl ou segunrça;

d úcrãipes tro oÍça.@úo de obr:s e de servi{os dê eogelhaÍb qrE qlscrrt
dcsequiübrio ecooôEicofioeaciro ô comao em favor do comntaô;
d) ouras úera@cs de cÉrrsulls fiaaacciras quc gcÍem recebicuos coe?n:ais
atecipados, distoÍÉo ô ctorcgrâ@ Ífuicafinareiro, prouogafo iuirstificade do
prazo comanul coÍn crrstos adiciomis pan a Adrinistnçâo ou reairste inqúÍ dê
preços;"

Aliado ao fato que se trâtâ de objetivo da liciuçâo, perseguido pelo anigo 11, Itr:

"Atr 11. O gocesso licitaúrio tco por objetivos:

III - eviur comaaçõcs com sobrcprcço ou com prqos maaifecareme ioexeçÍveis c
supetfaturaoeno na execução dos conmtos;"

Recomenda que â estin ni do prcço emja alinhad" :ro que rcze os anigos 23 e

seguntes

[1;lii'0"!$ {/

"Ârt 23. O r,alor prwiamc cstisô da comrmio &verá ser coqraúrel com os
rralores pruicados pclo crcedo, coasidcraôs os pr€ços corstaÍês de b.ros dc
dadoc parblicm e as quanidades a scrcm comodes, ohsenadas a tnrêí.i^l ecorcEie
de escah e as pcclliaridadcs do local de erecraão do oblcto.
§ 1'No processo licit*ório pere .quisiÉ, dÊ bÉls e comaaio de serviSos eE gcrrl
coaforc rcgúmo, o vdor cstiudo será definido com base ao clhor prcço
afeddo por cio da .ili*ção do scguines parâetos, adoados de Íorma combioada
ou tülo:
I - coryosição dc cusos uniúios Enor€s ou iguais à rdiala do itên
conEspoad€úe no paincl para coosuha de pÍêços ou no baoco de preços em saúde
disponíveis oo Porul Iücional dc Com'aações Púlica (PNCF);
tr . conuatações similarts fcitas pela adninistração Píülic4 em execução ou
coachídas ao p€údo dc 1 (uC 

"* amerior à das da pcsquisa de proços, inclusive
mdiame sistem & Í€gisuo de prcços, obaenrado o íodice de *ualização de prcços
correspoDdeúe;
6 - r'dlirção de dados dc paquisa púücaú em ddb espcializada, de tâbeh de
reÍerêocia forqlmcmc aprorrada pelo Poder Erecrnivo federal e de sítios eleuôoicos
especializados ou dc domíoio arylo, desde qrr comeuhao a data e hora de actsso;
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IV - pesquise direu com oo uínipo 3 (u&) Íomecedorcs, *.ái^"te rctlcraç:o.- foroal
de cotado, desde que seia aprcsemada jrstificativa da cscolha desses fornecedores e
que nâo tcahao sido okidos os oÍçaryEtos com mais de ó (seis) *ses de
anecedêosà da daa & divu.lgação do e.t;"|;
V - pesquisa oa base nacbel de notas fiscais eleuônicas, oa form de regula-cro,
§ 2o No procesrc licitaório para comrmio dc obras c scniços de

, o ralor estimdo, aqtscüo ô Frccúlal de Beaefiioc e

Despcsa Údiretas (BDD dc deôciâ e dos Eocargos Socbir (ES) cabívcis, será

definido por eio da 'úili-t!^ dê ParâEtr's e scguime odco:
I - corposição de custos unitáios nEnorcs ou iguais à Ediala do tcm
corÍ€spond€lte ô Sinc@ de Orsos Rdcrenciú de Obru (Sicro), para serviços e

obras dc iaíraestntura dc tnrspones, ou ô Sisteo lrhciooal de Pesquisa de Gstos c

itdicls d! GDstruÉo Cvrl (Sioaf, pan s dcuis obres e servisos dc eDgeoh4Íia;

tr - úili,'t'^ dê dados dc paquisa púüca& em mnü çsp66ial;2"44 de abeh de

reÍeÉncà íorsl.me aprovada peb Poder Ereorivo federal c dc sfios eletrôqicos
especializados ou de dooíoio arylo, desde quc cocenhan a da e a hon de acesso;

Itr - couratações similans Íeitas pela Ádoinistnção Púüca, em execudo ou
conchídas ao peíodo dc I (uo) ano anerior à dau da paquisa de prtços, obserrado o
ínÍli.c dc anuliuÉo de preçoo corrtspondcrc;
IV - pcsquisa oa base mciolal dc notas fscais clcróuicas, aa íorm de Eguhffio.
§ 30 Irhs coraragãcs aalizada por Mrnicípios, Estados e Distrho Federâl desdc quc
oâo csvoh'am recursos da Lhião, o vúr previacme estimdo da corrraSo, a quc
se rdcre o caput destc adgo, podeá ser definido por cio da uilização dc or.tos
sistees de çtstos adotados pclo rtspectivo cmc ícderativo.

§ ao lús coúüçõ€s diretes por iaexigibiüdâdê ou por dispcosa, qrnodo oão for
possírrcl cstirr o wabr ô obico oa foroa cstabelecila oos §§ 10, 20 e 30 d€src úitp,
o coffiataô dercá coqrovar prwiame quÊ ês pteÍos cstão eo cooÍorridadc
coo os praticados cE coDÍrataçfu seclhames de obietos dc rcm Dânrtlzâ, por
cio da àpreseuta$o dc oots íiscais euitidas pan orrros c!ffiataúes uo pedodo de
atÉ 1 (ura) ano ancrior à üa da comraução pela Ádoiaisua$o, ou por o1Íro rio
idôrc.
§ 50 l§o processo lbita:óú para comançâo dc obras e sewiços de eogeoharia rcb os

regirc d. corntação inrgnda ou semiimqrada o valor esdmô da comaaeâo
seá calcllado nos tcrms ô § 2" deste artigo, acÍesciô ou oâo de parcela rcfcremc à
rerornenSão do risco, c, scrDptr que ueccssário c o aneprojeto o prmiú, a estimativa
de prcço scrá bascada cttr orsarcEto sirético, baüzado co sisrcs de çusto ddiliô
oo iuciso I do § 2' dcst4 migo, deveúdo a uilizaçâo de rtodoh,gia erpedha ou

e de awrliafo aporioda haseada eo or*ras coúEteçôÊs simihrçs set
resenada is fraçõcs do cryrtcodi.cno oão srtrrcicotcme detaltadas oo
amegoieto.

§ 6' Na hipotcse do § 5' dcm anigo, scá exigido dos liçiemcs ou comratados, no
osa@úo quê coqrlscr suas respectivas popoías, oo "í'i*, o csm nível de
detalbamento do o!çaolnto sintético refetido no menciooado parágrafo."

Orieno também que não seja procedido a p€sqgisa de mercado exchsiwamente junro a
pot€nciú fomecedores ou prcsadorEs, por ser uma pnática que podeú incorrer em sobÍepÍeço no
oÍçarneffo do ceÍtarne, confome acordão f 3569/2023 ü2"turma do TCU:

,*ã
1
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Os valores de rcferência devem ser rcalizados com base em abelas oficiú de valores
para padronizar e referenciar aspecrcs específicos rclacionados custos d^
atiüdade,/serviço/insumo/material e oúÍos crstos a serem Íeelizedâs.

10) DAMODALIDADE DE LICITACÃO. PREGÃO

Quano a modalidade a ser adotade obieo da consulq mo$nr-se ad€quadâ, desdc que

se verifique çe esteja em sintonia com os anigos 60, inciso )(LI, 28 e 29 pÁgnfo ínico da l.ei no
14.133/ 2021, @ndo adotar o pregão parz açisiçâo/contrataçâo de objetos pacaisutsigãs-d§-bcsc
e seniços comuns que possrum gadrões de desempeúo e qudidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edita[ por meio de espe ificações usuais de wrcado, cx ti.

''(U - pregão: Eo&tidâdc dc li'iFç:^ obtigeóú pra equiaigto dc beaa c ocrvigoe
conurr. cuio ctiério dc iulSencato Ircdcrá gcr o dc mcnot lrÍG§ro ou o dc ErioÍ
dÊaconto:"
"Ârt 28. São modalidades de liciação:
I _ pregão;,,

"An 29. A coaconÊocb c o prtgão segucm o rito pÍocdiEÊúal coturln a que se

cfere o an. 17 desta l-ei adotandose o ptcaro acmprt quc o obicm Doruir

PaÍágrrÍo rhbo. O pÍed{, !ú, sc eplica is comzueõcs de scn isos técoicos
espccializados & o.*urçza peômioamccte icclcçoal c dc obras e scrv&os dc
eogcoharia, crrccto os scrvisos dc cogclbaÍia dc qr trara a alinea "a" do incúo XXI
do caput do an. 6o desa Li"

O processo liciaório deve esabelecer a modalidade dê licitâção como sendo o prcgão,
caso se ceÍtifique a perfeia adequação com natureza do obieto, atendendo o disposto dos inciqos XLI,
do anigo 6"c/c arc 28, inciso I, da Lei,.o L4.133/2021.

7. DA MINUTÀ DO EDITAL E DO CONTRATO

,à
Ê

$ Ar

C-onÍorrne já inforrnado, a elabonção da minrra do edital é um dos elementos que
devem ser obserr"edos na fase inrcma dâ kiação púlica poruno a minuta do Edial deve ser
delimitarla e definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no anigo 25 dll-ei
ro 14.133 / 2021, qr. assim dispõe:

*Arr 25. O ditd dcvcrá comcr o objeto da licitaçâo c s regzs relatiras à corr/oceio,
ao j 'lg.*Eo, à habilftaÉo, aos rccusos e às peoali&dcs la t;,+-t'o, à fiscalização e à
gcstão do comnto, à cmega ô objeto c is coodições de paga.cmo."

Neste ponto, a minuta do connaro deve conter as seguintes úusulas: objeto, preço e
condiçôes de pagamento, vigêocia dotação oqamenúia, rcajusurne nto de preço, obrigações da
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Contraunte e Contratad4 fiscálizado, pegamfto, ehenções, resóão conraual pr6nelirla.las, a6162
aplicada e eleição de foro, seguindo o rcgnrrrno do anigo 91 da NLLC

Nesa esteirq o anigo 92 e incisos da NLLÇ estahlece as cláusulas que são necessárias

oos coÍ[Íatos adminisuativos, senâo vejanos:

"Átt. 92, São necessárias em odo contato cláusulas que estzbeleçam
I - o objco c scus clcrcos crnrcEÍísüos;
tr - a vircúio ao edbl d€ li.ir.iô e à ptoposta do licirnc veoccdor ou ao do que
tiver artorizado a comuio direta e à rtspcctira proposa;
Itr - a Lgishfo aplirável à qeclio do com'ato, iochsivc qramo aos casos ooissos;
fV - o rtgiEÊ dr cxcq{ão ou a foru dc forreimo;
V - o preço e as condifes de pagacmo, os criÉrios, a daebese e a periodiilade do
tEaiwtaeúo de prcços e o criÉrbs de atualizaft @Detáia efi€ a &a ü
..li.Tlccmo des ob,rigeções e a do efetivo pegamo;
VI - os criréri» e a perbdicidade d. rdtâ{r, quaodo for o qrso, e o pr.zo p6ra
liquidação e pan pagamo;
VII - os pnzos d€ iDíçio dás etapas de accraão, coochsão, cmega, otserr-a$o e

rccebiocro dcÍiqirivo, quaado for o caso;
VIII - o cédito pelo çal cormá a deqpesa, com a indicâio da classificaio fuociooal
prograroática c da catcgoú ecooômicai
D( - a muiz dc risco, qrundo for o caro;
X - o prazo pan resposta ao pedido de rrpactuação dc gtços, quando íor o caso;

)(I - o pnzo p€rê t€spostâ ao pedido de egtabclccicno ô cggiÍbÍio ecoqômbo
fioaoccio, quando for o caso;
Xtr - as geÍaúiar derccilas para ass urár srB pleo ereoaão, qualdo ."id,{^,
iochsivc as que Íorco oferecüas pelo coratado no caso de anecipoio de wabres a
tínü de pagacno;
lütr - o pnzo dc gararà níniÉ ô objao, ohacrvedos os prazos "í"i-g
csubclccllos ucsa Iri e aes oomas técaicas aplrcávcis, c rs condi$cs de *qne'ic
e assistêocia técoica qrundo for o caso;
XIV - os dirrtos c rs rcspoasabilidades das partcs, as pcrlirl^des cabÍveis e os valore;
das uúas c suas bases de cálculo;
XV - as coodiçõcs dc iryonação e a data e a ure dc câobio para couvenão, quaa<b
íor o crso; XVI - a obrigafo do co*ratado de m.mer, dur:nte toda a aecução do
comrato, em coryatiUlidade com as obrigações por ú assumidas, todas as coodições
erigida para a habiliação u licia$o, ou para a quliíica$o, m comaação direta
XVII - r obrigação dc o corretado curyrü as crigêocies dc nscrra de cargos prcvisu
eo Li bcm co@ cEl or[rils noroas específicas, pâr. pcssoa com deficiêocia para
reabilitado da Previdêlcia Socid e pan apaodia
Xtv-Iü - o Eodclo dc gcstâo do conrrato, otscrv.Jos os rcquisios definidos em
rcgulamo;
XD( - os casos de criaio

Porunto, a mi ra do contrato deve encontâr-se cot s@nt€ 25 çliu5ulas mínimas

deüdamente amparadas ral-eino 14.733/ 2021.

8. PT]BLICIDADE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos ainda qr:e é obrigaóú a divu§afo e a Ínatrut€nção do inteto teor do
edital de licitaâo e dos seus anexos e do termo de conüato no Ponal Nacional de Contraaçôes

â l'r', r,.: anl..

QIV-
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Púlicas e a púlic-Éo & extraro do edial no Dário Ofiiel dâ Udão, corforme determimm os are
54, cap* e §1", e an- 94 da lei n" 14.13 3, & 2021.

Desacarnos umbém que, após a homologação do processo liciaório, é obrigaúú a
disponibilização no Ponal Nacional de Contraações Publicas (PNCP) dos documentos elabondos na
fase preparaóú que porvenfluil não tenham integndo o edial e ser$ anêxos, conÍoÍme determina o
art. 54, §3o, da I.ei to 14.133, de 2027

9. AVÂLIAçÃODE CONFORMIDADELEGÂL

Recomenda-se, outÍossirÍ\ "in casu'', a obserâncà do disposto na ki de Licitaçâo,
referente a informação e arestado da eútêucia de recursos fiDa$eiÍos par:r o pagamento das

obrigaçôes decorre Ês do pÍeseme pÍocerli'rra1p.

O presente pÍocesso, deve estar em conformidade com o quer preconiza a Ici no
14.133, de 2021 6 demais legislações peninentes.

10. DO CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÀLISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recomenda-se quê no curso do pregão, cumpÍe com o princípio do formalismo
mod€ràdo, de modo a evitar ÍestÍiÉo e deschssifoação indevide no curso do cerür e eviando
contraudo indevida e desv"anajosa

Um exemplo eú no Aórdão do TCJ a seguir uanscrito, quc considerou inegular a
inabüasâo de um licitante em razâo de nâo ter aprcsenado cópias arrenticadas de sua documenação:

6 611 r r.'r el.-'ttü t/ '"

'A irrrgulaÍidadc Íoi caradeizafu a penir da ilabilitaÉo do iostitrÍo em vinude da
apresemação dc copias não arrenticadas. É pacifico o crendiremo ô uibuoal de çe
falha saoáwis, rranr!Íe foroais, ideoificadas tas proposas, não devem brar
llêccssetialute à iD.bftaÉr, cateodo à comissão fufadon promver âs .$lità.n(
dcstipadal a esclarcer ôirüas ou_coryhcúar o pÍoccrsasEúo do ceru.re. TQJ -
AcÓRDÃo 3340/2015 - PLENÁPJo (BRÁstr zôrs, grifo rcsso)."

O cenaoe liciaório, embora tenla natureza formal deve ultrrpassar a burocracia
exarcrbaÁa e inrtil, principalmenc poÍque a fioalidatle do processo deve ser a eficâia e a eficiênciâ de
rr,áquinâ púlice

Sendo assim, nâo se deve confundir o pÍocediÍEnto formal com o formalismo.
Enqrunto o primeiro é necessário eo pÍocesso e deve ser milizado em quâhuer ceruoe, o segrmdo
trata de exigências inúteis e desnecessárias, que soment€ pÍejúicam o andarnento do processo e fazem
com que a Administnção não conrate pelo menor preço, prejúicando ainda a economicidede.

Â Corte de Conas já se maaifes@u ac€rce da possüilidade de serem priorizados ouros
princípios que eventuaLmente se contraponhâm à legalidade e ao rigorismo formal Trat*se do Acórdão
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a seguir elencado:

Poranto. o orincíoio do formalismo modetado rão faz com oue a contÍatacão
desrespeite o editâI da licitâsão. nem a legalidade. nem a ieonomia. Ao conrrjrrio, esse principio
respeia todos os orÍros e
efrciência. Ademais, úando ndficer todo o exposto ú qw C válido u'azer à baih mchos das

recentes decisões do TCU acerca do rc-r'

"A wdâio à iochrsão dr rovo docucuto [...] aão alcaoça docurúo arl;cme,
coryrobatório de condi$o atendida pelo lichare guanô apnrcúou sua proposta,

9rrc oão Íoi j "'t-'l^ çem os deoais coryrorartes de babiliaio e/ou da PtoPo§ta, Por
equivoco-ou fa.lha o qual deveá_ ser solicitado e aveliado pelo pregoeiro. TCU -
ÁóRDÃO L21t/2021- PLENÁRIO (BRÂSIL, 2021). Nerse sccido, apesar de a
CA'Í 24o97 /2021(peça 64) ter sido emirida etr:,9 /3/2021, esta se refete a "paticipação
do engeúeüo qúnico t...1 oos serviços descrito a pafiÍ & 3/6/2020, quaodo foi
incluldo no quedro tecnico da emgtesa" [..], portanto em ÍnoÍnento anterior à

rcalizaçâo do cenac. TQJ - ÂCORDAO 244t/2021 - PLENARIO (BRASII-
2021)."

"Â veda$o à ilctlsão de novo docu.mo [.,.] úo akâ!ça docrurúo arscúc,
coryrobatório de condiio ateDdida Flo [citafie quardo aprcsedou sua ptopo$a,
quc oâo foi iurado com os deuais coryrorrames de habiliaio e/ou da ptoposta, por
eçívoco ou falha o qual dcveü ser soliciÍâdo e avaüado gelo prcgoeiro ediane
diligêDcia sâEaôr& TqJ - AóRDAO 256tl2021 - PLENARIO (BR.AStr-,2021)."

'?or fiq coo coosaudo, das oiro li"it"mes, cinco forara itubiliadas pcb
descurrprirneoto das alÍoeas "b" e/ou "c" do iteo 15.4 do edital [...] outrÀ erpÍes., foi
ioabiliada pclo oâo crvio da propo*a atualizada coo o ,íüioo lance via sisteo em eú
&ras horrs (úeE 15.5.1 do edinD, o que &lotorà segurdo o &gü, iDstnrivo,
forq{is4g cragcredo diace do obietivo licitatóÍb dâ *l}-r propota. TGJ -
ÂcoRDÂo 468/2022 - PRIMEIRA CAMARÂ (BRÀStr 2022)."

"C-oostiruisc crccsso de rigor a desclassifi:$o dc l-it"'tcs pps çe41 de crro forml
o aprtscm$o ü proposa e ü docu**.tação ;Si+ [-.] 9.4.1 ronaÍ urlos os aros
arlminicuativos quc iuhilitaram as eopresas cotrcorreúes Do âEbito do kttâo
Eletónico to 26/201Q, bcm com todos os a:os deles decoranes, os qruis
desc.lassificaram sues gop6tes, bem como os qrr homlogeram o cêÍtac e
adiüicaram o o§eto-, nm-,-"d. a aveoça à Íase dstâbíitâção. TqJ - AOÓRDÃO
192412011 - PLENÂNO (BRÂStr- 20rl)."

IvÍerece destaque tamMm a deóão do Superior Tú"n,I de Justiça (ST) a respeito ô
temâ em sede de ]úndado de Segurença

SEGURÁ}IÇÀ ÁDMINISTRATTVO. UCITAçÃO.
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l'll$"'úiiff
"Â observârà das aorms c das dispoai6es ô ediral [-.] derrc ser aplicada cdia.ce a

considcraio ôs prirípios basihres çe ooneiao o proccdicmo licirÍódo, deúÍê
elcs os da cficiêncie c de ocleção da prqrcta naig vaateiosr Dirnc do caso

couçtsto, € a fi.o dc clhor viabilizar a corctetizaio ô irercssc público, podc o
prir{pio _da bgafidadê cstÍha _seÍ afasaô frece a ortrw prirípbs. Ilf,J -
ÂCORDAO 35712015 - PLENÂNO (DRÁSII 2015, grío ooso)."
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ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE",^ 
^.CNPJ:07.e74.082/oool-14 li;i;' At M

pRoposrÁ rÉo.ucrl nunurreçÃo. ancüçÃo DE FÁLTÀ DE
.TSSINATI.'RA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL EXCESSO DE
ror.uar-rwro. pnnt@Io DA RÁzoABrLrDÁDE.
1. A ircrpatação dos termos ô Edital não pode cooduzt a atos qu acabem por
odÍerk a póp,ria fiqüdadc ô ptoc€{icúo liciat&io, rrsrÍiogiDdo o r(rero de
cotrcoÍEr€s e prriudiqudo a cscolta da elhor goposta.
2. O to coaor foi dcsproporciooal e desarrazmdo, mrcmc rcrdo em cona qrr aão
houvc Íafta dc ssinaura, pura e siryles, ms assincuras ç rubri:s Íora do local
prlcst bcLddo, o qrrc Dâo é súbi:re para inrralidar a propota cvideriado claro
qcesso de formlism. Prccdcmcs.
3. fuuna$ coaccdüa SIJ - lúS s869lDF - PRIMEIRA SEçÃO @RÀSII. 2002,
grifo oosso)."

Assim, resa eüdente a irryonância desse princípio parâ a coíetâ condução do ceÍume.
Igpoá-lo pode ti a fazer com que o processo seia Íevogado ou até mesmo anulado, conforoe o grau

dâ irÍegulâÍidede apÍ€senurdÀ Por fim, cabe destacar que os prircÍpios sue conduzem a mais

forrnaliilade rão são vilões e não devem ser desconsid€ndos. Pelo coroário, a formalidade e burocncia
razida por eles levam a marcha proct5suel 1 t€r mniq segurança jurídica de forma que a intenção desa
análi<e é demons;trar a necessidade & pondenção dos princípios.

lL CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa âssessoú pela possfuilidade da d€flagâsão iniciel da

kiteção, desde que arendidas as recomendaç&s e coodiç&s delineâdes na fundarnentaçâo, exposus e

desde que compÍovado que o obieto do referido c€rume atenr{e às necessidades do municlpio,
devendo cumprir todos os rcçisitos exigidos legalmente, fazendose renção ao cumprircoto do qrr
estabelece q Edital anteriormente menciorâdo, podendo pan tanto, pÍoceder a Íespecdva

PUBUCAçÃO, para quê snÍta seú juÍídicos e legais efeitos

Salvo rnelhorJuízo. É o PARECER

Juazeiro do None/CE, 16 de janeiro de 202a.

Vitotino
Âs

Ponarian"0ffi/20?A
OAB/CE n" 25.877

I
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN Pl : 07 .97 4.082/0001- 14

AVISO DE LICITAÇAO
COi;lSS;,i'

'ain ll'
qr) §Z

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDITAL N": 2025.01.16.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Aquisição de fraldas descartáveis para viabilizar o fornecimento
aos pacientes atendidos peto Município e atinhado com as diretrizes do Sistema Único de
Saúde - SUS, por intermédio da Secretaria Municipal de juazeiro do Norúe/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Cearii no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.16.1, cujo objeto é a

aquisição de fraldas descartáveis para viabilizar o fornecimento aos pacientes atendidos pelo
Município e alinhado com as diretrizes do Sistema Unico de Saúde - SUS, por intermédio
da Secretaria Municipal de juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto
ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 30 de janeiro de 2025, a
partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R.

Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l'andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-
0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce. sov.br

Juazeiro do Norte/CE, 16 dejaneiro de 2025.

Pedro Lira
Preg rclpro.

R, Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (38) li.r!r
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.tlr



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.082/ 0OO1-14
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GoMPROVANTES DE PUBLICAÇAO

AVISO DE LTCTTAçAo

Rua Interventor Francisco Erivar]o Cruz, no 120 - lo andar, Centro - CEP| 63.010-015 - luazeiro do Norle - CE

Fone: (88)3199'0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.qov. br - sitei wwv/.juazeiÍodonorte,ce.gov.br



ESTADO DO CEAú
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

C0i,liSS;ii,ili
:; i;ta il'

Aviso de Licitacão - Preeão Eletrônico no 2025.01.16,1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para
coúecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com. por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.16.1, cujo objeto é a aquisição de fraldas descartáveis
para viabilizar. o fomecimento aos pacientes atendidos pelo Município e aliúado com as diretrizes
do Sistema Unico de Saúde - SUS, por intermédio da Secretaria Municipal de juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com
abeÍura marcada para o dia 30 de janeiro de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais informações na
sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1'andar

- Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 as l4:00 horas ou
ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte/Ceará, l6 de janeiro de 2025. Pedro

Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.

R. Intcrvcntor Fco Eívano Cruz, ro t20,lo andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE Fone: (88)3199-
0363 - E-mail: cpl@)uazerro.ce.gov.br - Site: www.juazcirodonorte.ce.gov.br
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DrÁRro oFrctAL Do ESTADo I sÉNE3 | ANoxvllN'ot2 IFoRTATEZA, l? DE JANEIRo DE 2025

Estàdo do Ceara - PreÍeitur. Munlclprl de FoÍim - Avlro de Chamsdr Publlcr N' 01/202$SM0. A Àgente de Contatâção da Pref€ituã Munjcipal
de Fortim - Ceará, tomâ público, paÍa conhecimento dos inlcressados, que no peíodo de 20 dEjarÉim de 2025 até l0 d€ fcver€iro de 2025, alé às I4:00h
(quatorzc hords), hoÍirio Locâl, cslará recebendo os envclopcs de documentos dc habililação e projcto de venda do processo Chamada Publica, tombado
sob o n" 0l/2025-SME, visando à aquisição de gêneros alimentícios diÍelâmente da agricultum familiar e do empreendedor familiâr rurâ|, deslinâdo ao
atendim€nto do PÍogmma Nacional de Alimentaçào Escolâr/PNÀE, durantc o exercicio de 2025,junlo ao Municipio de Fonirn/CE, o qual €nconrra-se nai
integm na s€dc do Setor de Contralâçâo, siNado a Vila dâ Po2, Bloco D, n" 40 - Ccntro - Foíim-CE. O Editâl estâní à disposição no Setor de Contmlâçào,
nos dias úteis no hoário dc 08h00min as l4h00min e nos shes: IiciLacao@foíim.ce.gov.br. htlos://municiDios-licitâcoês.tcê.c€.sov.br/. Forrim{E. l6 de
jâneiro de 202s. Aurerrta Mar(lni dr silv. LlmÂ - Agente de contratíçÃo. - 

CQtllSSÀQ [)ltPfÍAQm

f,stâdodocerrí-PreÍeitür,MunlclpsldêSâoc""ç"1"d"Á.";:;;;:L'"','*,çn"*"*"-rrdeconc€iro.Dianted"rEfUâU.-,,,l;li Úi
Técnica instituída pelà Poíáns SEFIN n'018/2024, de 25 dc novcmbÍo de 2024, pclo Adiamcnto da Prova de Conccilo dâ Conconênciâ N' 0l L2023-
CP, clúo objeto é a Seleção de melhor proposta pâra Rêgislro de Preços visando futurâ e €v€nlual contratação de empresa para elaborâção dâ bâse
cartográfica Eeorreferenciãdâ dÂ árca Urbânâ do Municlpio de SÀo Gonçâlo do AmaÍante-CE, visando À atualização do cÂdastro imobiliáÍio e cria(ào
de um cadasko técnico muhfinalirário g€orreferenciado, âtravés de levantamcnro com veiculo aér€o não tÍipulêdo (VanrDÍone) nas áreas selecionadâs
pcla administraçào, dentro dã Zona Urbânâ do Municipio dc São Gonçâlo do Amamntc/CE, Íica convocada a Iicitânte Clcdson Lima Àlmcrda, inscrita no
CNPJ n" I1.9a0.699/0001-01. para compârecer ía sêdê da Secretaria de Finançâs da Prefeitura de São Gonçalo do Amârãnt€/CE às 09h00min do dia 03 de
feveÍeiÍo dc 2025, parÀ a Íeali2rçào da prova de conceilo supra. Sío Conçrlo do AmÀrsnter'Cf,, l5 de Jâneiro de 2025. M.rdem Josê Mâtos Herculâno
- Secrêtário Erecutivo de Finrnç.r.

Estado do Ce!rú -Prêf€ituri Murlciprl deQulreré- Aülode Credênclamenro N'. 0002/2025FSAÚDE. A SecÍeraria de Saúde, româ público â abeítura
de processo âdministrativo de Châm6mento Publico N" 00022025 pâm o credenciamento de pessoas Íisicâs €/oujurídicãs visando a Contratâção de pessoa
fisica ou microcmpreendedores individuâis para prestação de serviços continuados de digilado(â) de programas ê d€mais sistemas, vinculâdos a atençào
primária, §ccundária e cpidcmiolo8ia,junto a Sccrctaria Municipal de Saúde de Quixcré, conforÍne espccificaçõ€s detalhâdas no inírumento convocatório.
O credenciamento seÉ iniciado À paíiÍ d! publicâção desrc ãvho e teÉ seü encerramento em l6 dejan€iro d€ 2026, no site https:/,4icilamaisbÍasil.com.br/. O
Edital e seus anêxos estaÍão disponlveis no endeÍêço clclónicoaciÍna citado ê nos sites do Tribunal dc Contas do Esudo do Ceará-TCE (https://municipioe
licitÂcoes.tce.ce.gov.br4 e dâ PÍefeituÍa Municipal de QuixeÉ-CE (htgs:/lwww.quixere.ce.gov.br4 c no Portãl Nacional dc ContÍatáções Publicâs- PNCP
atràvés do silc hnps://www.gov.br/pncp/plbr. Quk€rrcq l7 de l.nelro de 2025. Socorro Emrnüeh Nery Durrte Rodrlgue! - Secretórlc d. Srúd€.

ESTADO DO Cf,Afuí _ PREFEITURÀ IT4UNICIPAL DE CAR]DADE - AVISO DE LICITAÇÂO. PF.EGÃO ELETRÔNICO N'OO2/2(|25-PE

-A Secr€lariâ Municipal de Assistência Social e da SêcrêlaÍia ExtraoÍdinária Municipal de Desenvolvimento Integrâdo, toma público que rcalizará no dla
l0 de Janeiro de 2025, às 09h, no Sitc: $ulhlLgl&bl. o Prcgão Elelrônico N" 00?]2025-PE, refcrcntc âAquisiçio de pehe, macÊrráo e sardlnhr pars
distribülçÍo i pesroas cârentes de3te municipio, dur.nte. Semrnâ Sstrl., rtrrvér da Secrêtarl. deAsslstência Soclal c ds Secretâriâ Exlrrordlnári,
Municiprl de Desenvoleimento Inlegrsdo do Munlclplo de C! drde/CE, eíando Aberto o Prazo pala Câdãsü-àmenlo dâs Propostâs 0 prrtlr do dla
U d€ J.neiro d€ 2025, às 08h tté o dir 30 de Jstr.iro dÊ 2025, às oEh, com Abertun das PÍoposlâs palã Lances no dia 30 de Jsreim de 2025, À.09h-
O Edital estaÉ disponivêl nos Sitcs: &hllsEbr, !ôry^ç3adêdg e§.gAyh/ ê htlo://münicipros.tcê.cê.eov.bÍ/licitacoes/, c na sêde dâ Prefciturâ, nâ Rua
DÍ. Plácido Pinho, SN", Csntro, CEP:62.730-000, Câridade, Ccara, no periodo dc oEh às l4h, emdias dc cxpediente normal, a pann da dala dc publicação
desle aviso, CarldÂdÊCE, l6 de Jcnelro d€ 2025. José RlbrmârLelleo Arrud, - Pregoêlro do Münlcípio de Câridrde/CE.

ESTADO DO CEART( - PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE MORAÚJO -ÂVISO DE LICITAÇÀO _ PREGÀO ELETRÔNICO N" 27I2,OI/2024 - A
Prefeihrm Munrcipal de Moraújo-CE, toma público pâra o conhecimenlo dos inreressados, que fará Íealizâr a Licitaçào na Modalidâde Píegão ElctÍônico
N" 2712.01/2024, do Tipo Mcnor Pr€ço Por ltem, Objctivando ConlrrtrçIo dê êmpresâ psr! Locrção dos trensport€s responsávêls pelas Íotos
utriverritÁriis do Münicípio de Mor.újo - CE,iunlo r Secr€lrriâ Muílclpal de Eduúçâo do Municipio. A s€ssào sená r€alizada através do Poíal Licrlâ
Moraúio, pclo Endereço El€trônico: h!!§.ilzliqitsEllgqigs§,§aE b/, com Data dc AbcnuÉ Agendada paÍa 04 de Fcvereiro de 2025, às 09h. O Edital c seus
anexos enconlram-se disponlveis nos Endereços Eletrônicos: b!!p§/IqúaE!Ia.Ui9§gI9Eb/, htrps://municipios-licitâcoes.tce.ce.eov.br. www.mo.auio.
ce.sov.br e no Portal Nacional de Contralações Públicas (PNCP). Morsújo-CE,l7 deJanelro de 2025. FÍancisco Hlgor Morelrs Freire - Pregoeiro.

ESTADo Do CEARÁ - PREFEITUR.a MUNTCIPAL DE ACARÂÚ - Avlso DE LlcrTAÇÃo - pREGÃo N' r301.0r/202íPE -o(A) secr€raria
Municipâl de Sâúde, ãtravés do(Ã) s€u(ua) Prego€iío(a), loma público quê realizará Às 09h, do dlr 3l de J.nêiro dÊ 2025, no EndeÍeço Elelrônico:
hípsr/comôrâs.m2atecnolopiâ-com br/. Prcgâo N' l30l.0l/2025-PE. Objeto: Aqulslçío dê equlprmentor, mraerl.l permrnentê e insümos de uso
v€Íerinárlo prre o Íuncionam€nto do crslramóv€|, I un to r Secretârle dc S!údê do Munlcíplo de AcrraíCE. O EditÂl e seus anexos, podcrão ser
obtidos nos Endereços ElctÍônicos: blllsJhpE!&sÃ2Âlsllqlsgiê.çgE hl - httpsr/www.ãcarau.cc.8ov.br/. https://www.gov.bÍ/pncp/ot-bÍ c hll!§/
compras.m2atecnologia.con.br/. Informações no Endereço: Ruâ MajoÍ Coelho, N' I85, CentÍo, Acaraú/CE. Acâreú.CE, l5 de JsnGiro de 2025. P"ulo
Costo Srntot - Pregoeiro(a).

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - AVISO DE CONVOCAÇÀO DE LICITANTES
REMANESCENTES - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 060.2024§MO - O Municipio de MonsenhoÍ Tâbosa-CE toma púbhco, para
coúecrmenlo dos inteÍêssados, a ConvocÀção dos Licitâtrtes RemaftscenGs, na ordem de clÀssificâsão, palâ mânifestar€m interesse na celebrâçào do
contmto refercnte à Concorrência Ele!ónica N" 060.2024-SMO, em üÍude da desisrência da €mprcsã: GT LOCAçÔES DE VEICULOS E SERVIÇOS
LTDA crn 6rmâr o contÍato, conformc_previsto no § 2" do ârt. 90 da Lei n" 14.133/2021. OBJETO: Colctâ c TÍanspoÍe dc Rcslduos Sólidos do Municipio
de Monsenhor Tabosa-CE. CONDIÇOES DA PROPOSTA: Vâlor de RS 1.570.000,00 (Um Milhào, Quinh€ntos e S€tenrâ Mil Rêâis). Prazo de Ex€cução
l2 (Doze) Meses. Gamnlia ContÉlual 5% (Cinco por Cenb) do valor do contrato. Os ,nteressados d€veÍào manifeslar interesse no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a conlar do recebimento desls convocaçâo, aúavés do E-mâil: comissaolicilâcao@mons€úonÂbosâ.ce.gov.br ou compaÍcc€sdo âo Endcreço Pmçâ
07 de SetcmbÍo, N' 15, Centro, Monscnhor Tabosá,/CE, A ausência de maniÍcstÀção no prazo seá considerdda d€sislência Licira, enscjando a convocaçào do
próximo licitantc classificado, conforme ordem de chssificâçâo da Concorrência.

ESTADO DO CEAR,{ - PREFf,ITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA - TítUIO: AVISO DE ABERTUR^ DE DISPENSÀ DE LICITAÇÃO
ELETRÔNICA - UDidâde Adminiskativar Secrêtarls Münlcipâl de Admlnlstrrção e Finanças - Regente: Agente de Contr.taçío - PÍocesso
Originário: Dlspeíss de Ltclarçío Eletrônica n" DU090l2í0USEA - Objero: Contrutsçio dê empresr especiollzsdr prr! prestaçâo d€ servlços d€
publicâçâo l€grl prru suprir i demrod! dss divcrras üíldsdes .dmlnlstr.llyss do Mrnicípto de Rerlütrba/CE - Tipo de Dispênsa: Com Dlsputa
- Dâlâ dâ Sêssào: 23/01/2025 - Horário da FÀs€ dc LÂnccs: 08tLl0M às llH3oM - P.eferêncis ME/EPP/EQUIPARÁDAS: NÃO - Lint ac acesso ao
Edilal: h.úDsi&.eEgÊs.82ê!ç§Eb l https://www.rcrirtaba.cê.eov.bÍ | hÍps://licitácocs.tcc.cc.sov.bÍ | https://pncp.eov.bÍ - Liú dc Rcalizaçào
dos Lances: htips://compras.m2âtecnoloqia.com.bÍ - Ag€nle de Conuãtação: M.rh Femsrds Azevedo P€res.
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURÂ MUNICIPÁL DE JUAZf,IRO DO NORTE - Avlso d€ Ltcitâção - Prêglo Etetrônico n. 2025.0t.16.1.
O(A) PÍegoêiro(a) Ofrcial do Municlpio de Juazeiro do NoÍe, Eíâdo do Ceará, no uso de suas atribuigões legais, toma público, paÍa conhecimento dos
inleressãdos, que estaá ÍÊrlizândo, âlrâvés ds plãtâfoÍmâ eletr6nica www.bllcompras.com, porinleÍmédio dà Bolsâ de Licitâções do Bmsil (BLL), certâme
licihtório, m modÀlidâde Pregão EleuôDico D'2025.01.16.l, cujo objeto é â squisiçào de fràldâs descaíáveis pam viabilizaÍ o fomecimenlo âos pacienles
alendidos pelo Municipio e alinhado com as diretrües do Sistema Unico de Sãúde - SUS, por intermédio da Secretrriâ Municipal de jüaz€to do Noírê/CE,
confoÍme €spcci6caçõcs apresenladásjunto ao Edital ConvocotóÍio e seus ancxos. com abertum marcada parâ o dia 30 dcjaociro dc 2025, â paíiÍ das 09:00
horÀ§. Mais informaçôes nâ sede ds Ccntrâl de Compras do Municipio, silo na R. Inlerventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l'andar - Centro - CEP: ó1.010-
0 I 5, pelo lêlefone (88)l 1 99-0163, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou âinda p€lo €-mâil: cpl@juazeiÍo. ce.govbr. Juazeiro do Noí€/Ceaná, I 6 d€ janêko
de 2025. P€dro Heffique Cândido dê LiÍa - Pregoeiro(a) Oficiâl do Municípro.
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DIÁItIo ol'tctÂL DA LJNIÁo-s"çao r tsSN 1677.7069

PREFEITURA MUNICIPAL OE IRACEMÁ

.XTRÀÍO DE ÍÊRMO ÁOIÍVO

TOIáADÀ D€ PRÊçOs N9 TP OO9/20T2
Êxríaro do 3r {re...no)ÍsÍnô Àdh'vo ào cónrrÀro Nt 035/2022l0L oRGENlr Íomà& de
PlcÇôs Nt Ip-009/2027. CONÍÂ^Í^NTÉ: Muhicroo d€ lràcema, àravés da SêcrÊlàiã dê
lnÍacrtrutorà. CONTRÁrÁDÂ: CONPÀlt ENGTNHÀRI^ lÍOÀ, i'ricrit. no CNpl Ne
,!1.12C,117/om149OSJÉTO:opÍus..OTcrmôÀd'üvoôbtêrv.aPÍoío,à(ro.loP'ãzode
\aSancra doCon(Í.toaté31d+ OeremhÍo de 2025, no! termo do àn. 57, §lq, i'rcso ll,.la Lêi
Íedêralne 3 666/91. ÀSS|NÂ pÉt CoNÍRÂIANTÉ: Fran.r*o 90on MâBarhães. 

^55rN^ 
PELÂ

COiJIIIÀIAD,1 Lúcianô C.Ívà [o C'dÍlo. 0ÀTÁ OO ÀDrÍlvo 30 dc Dezcmbro de 202í.

EXTRÀIO Ot IETMO ÂOtÍrVO

Éspécie: Co.k ro Ns 12.24.31m5 PàfrêÍ: P.êf.it!rà i/!n.ràl d. rtrrngr, rhv.s dà
Sê.retárla d. EduGíão 5 a eftrÍcsa Âda Côõ.Ício dÉ LivÍôr e Seryi.ús LIL).l. CNrl N!
39.310.50!/m0)-52, OSlelô: aqu'stão de lrros d'dáLrcos e pàràdr.lát. i r rcírú
uliliràdos nd unldôdes dê ênriio muni.ipal, taÍa àtender r5 demaàdlr dà Se.r.tir à dé
Edu.ação do Municipio de kàitinBi/CE, conÍÕÍme r..mo d. rêíorôn(ió . d!n.ú .noxo5 do
Edial. Íundômentêçao Le8.l:.onÍorm€ Prelio Eekônr(o Nr 20:41t0117Pt, cm
@nÍoímr.iãde.ô6 a tÉr Nr 14 lll, 0ê 1Ê De ÂbÍi Oê2021rdrmà's 

^óÍnas 
i!kàv.,

Vãlor do Cantr.lo: Glo§al RS 1.40..373,00 ((m;ntlhão quàrorê.r'j p crrirô |l
e três rerc). onseh do5 Recu6os: À5 oespcÍr5 decoíenres rr

e,e.ução deí. (ontrãto úrêrão r .ontà dã 12-02.12.165.0174 2.013.0000, t em.nto dr
OerpeÍêr: l r.çO.10.@j Fo.te de Rec!Íer: 1.50C 10Ol0O, do OíçÀmeiro do Àlunripô
Itàilinga/CE. O PÍaro dê viBêncià d. C.ntrãtação é de 12 ('lorê) m€§es .oniãdo5 dà d.tà
il€ â55i.auã do Conúôtq Podendo 5e. prokoaável na Fo.ma dd tê, 104. I07 dá Le
14.113/2021 e defrás romis àpli.áyeü. dnta rràni.BalcE, l1 d. d€:êmbrÕ de 2021
sicnaràÍios: M^,114 Go.eni tiàdrnt rro(ã e s.ruel de l,1ora6 8.rbosâ.

EXTNÁTO Dt (OÀTRÁTO

TOIíA0À DÉ PREçOS Ní TP{11/2022
E{íàro dc 3r íTêícorc)T..mo Àdnivo aó Conrràtô Ne 018/1022/01. ocGEM'Tomidô dê
PÍeçú Nr TP-011/1022. CCNÍnAIÀNÍE. MunÉipÉ de kô.cma,.Vavér da se.retôna dê
l'Írã.ír!tuÍã CONTf,ÁIAOÂ: CONPÂTE ÉnGENlrAtrA LTOÀ, insci!à m (NPl N?
1I l2C.17rr0rall.49. OÊlÊlO: O prerente rermoÀ!'r'vo obÉriva a Proro8àçio dó pÍn:od.
V'5êi.Là do Conúaio átê ll dê Derembro d.2025, noetêÍmo do an 57, §l?, r.(Eo lr, d. Ler

Fêdêràl nr 3.656/sl. ÂsslN^ PELÀ coNrnÁT^r,lTt, F.rn.Bco sôloi MaSalhã$. assrNÂ PELÂ

CONÍfl^I DÁ: l.úc'aôo Crrvalho Cid.ão. O^lÁ OO ÁDlllVO: 30 de De:.mbro de 2024.

Âvtto oE uctr^çÃo
DttcÁo EtErRôNt(o flr Pf o4l2025

E pécic: Conlràto Ne 12.2,1-31.0(}6 Pa^€t Preieitu'á Munir pd de nãn'n8r, avleéi rrà

seÚêÉÍia dê Edu.ação é a €mâÍês lndê Ldu.a(ionál LTDÀ cNPl Nt 1t.137.:13/0001{2
obi.to aoursicáo de liwor cdaltoi e paÍàdidati.ôí a seÍênr lulizados nas undadc5 dú
êôsino runi.lrrl, pãrã âr€ndêÍ àt dêhàndãs dà s€«st.na de Ed cilJo.lo Mui'.ind d.
Itàitin8n/cE, ...fomê têÍmo dê Íêíêréh.ià . d€na6 an€ror do Ed(al. rundâ6.nti(5.
legâl: conÍohc Prcgáo Elet.ónrco Nr 2c24.12.02.12FE, em conÍoÍmididê.onr ! l.r Nr
l4.ll3, de 1e de abíil dê 2o?1 e dehais nornar ápli.áveú. vãloí do contràro: Globil ÍtS

7br.010,00 G€t€c€ntos € s€ssênta mrl e qu enta rêaú) orl3em dos íiecu6oi: 
^5 

Dclpcrài
de.cÍehtes da erecuç5o denê @ntrlto coÍ€Íôo i .onrà di
12 02 12.351.0173.2 O45.O0O0j El.menlo ae De5peet r.l9C.l0.00. Ío^rê de Rrruúosr
1-5@.1001.CO / Dotôção OrçaáÉnrária: t?.03 12.36r.0r73 2.054.0000; t!êmônto dê
Detpesa3: 3.3.90,30.mj Êonr€ de Re.ú6ô§r 1540m0.00, do O(âmcnrô do Mun(inr
r!âitin8â/cÊ. o Pràro d€ vi8é..i. dà conkstãçáo á de 12 (Dore) meld.ont.dos da ditr
d. àsinàtu.â Jo.ontrato, poJendo rêÍ pÍoto3ív.l nà Íonni d! tci 106 e 107 dà Lê

14.133/2021 e de6aÉ nôrÍ\ar iplicávêk.orti: lrãitinBà/cE, ll Ílo ocrêmbo d.2024.
sl8iaúriolr M.rià 6ôr.tti Màn s Frob e Édson PrntEiro coltÀ lunior.

PREFEITURÀ t\,4UNlClPAt DE JAGUÂRlgARÁ

avlso DE tlclÍÂçÁo
coNcoRRÊNcta EtfiRôNlca Á1. 2025011301-cP

oblero: contÍataçãode ernpren pa.r ô íoíEdmehto de coúbustívêi5 v.icula.es nà cidâdê dê
Foíaleá/CE cônÍoÍnc as trecP rdàdê5 dâs div.óãi Seetâria, do Mu rcip'o de l.a.êôã/cE
Morlaidadê. PÍ€3ão tl.rÍó.i@ Ní PÉ 00!/2025 Tpo: M€noÍ P.êçô PoÍ Lót.. Foíma d€
D6puta Abeío À Cmi$àô de PÉBto bhunicã àos i^lê..sdos que d EntreAa dá5
P.opo§tar com€rc'ah dar* í até o diâ l9 de Jàncto dc 202r, àt osh lhôráriô de Brà§il'a).

0 Édnâl êíá dispónrvêl not s(ior: htlps.//hll.oÍB.bíl 1reàl de realrzâçào do pÍe8âo),
hitps//municrpio§ I' 3cE5.kf .cf .8ov.brâ ou h@.Ía.côà.ce'3ôv. brllicil,.ào.php.

krceú.-cE, 16 dc lôneiro de 2025
FÂÁNCI'CO DÂS CHAGÂs CÂVÁLCÂNÍÉ ÉERNÂNOEs

PreSoeno

PREFEITURÂ MUNICIPAL DÉ ITAITINGA

EXÍRÁiO 0l COrTiÂTO

t§pé.'., conkito Ne 122431.001 PôÁ8 PÍêIeit!Ía Mu.ir pãl d€ ltíltnaa, aÍáv& d,
5cíelora dr [dúc!Ção ê à Empr.!ã tdilorã Peter Rohl LToA CNP, Nr ]t.137.273l000142.
Crhjetor aqurtigõo de llvÍô! didári.os e pâ.àdidÁti.os 3 *rem !trirôdo! .ãs unidàd6 dê
.isin. Muikipa, pa,! a«x,'ier dr !ci\i.da! là Srdctâriâ dc td!ca!ào dó tJuni(i9io dr
ràiti'r8r/C., cônÍúmâ lpríD d€ rcÍeÍÉ..]r c denü r àfero5 d. edrtâ|. ílrnâmh(rçeô
Itfrà ConfoÍn0 Prerão tdÍônco N, 2O24,12.07.\2Pr, cfl.o^Íorm'dàd. com â lei ne

14.133, dc le dc abr do2021 cderd5 noÍm.s àplcáveis, vilor do Conrrãto: GlobalRS
1.15251r1,50 {um milhão c cento e ciiqeonta. doi5 mi . qulnheôros e quürode rêàis e
cinqu€nra.êntâvo!). orsem dos Recu6osi as desp.sãt decoíeni.s do êrecuçllo deíe
conÍ.ro coÍierro à cônta dá 12.01.12.361 0171 2.09,4 0000j Elenrento d. oesoeírt:
3.l.ro.30.o0; Íon14 de rêdÍsô5r ).s4í1.0000.0íi, do oÍçã6.nto do MuÀriDio lraiturgâ/cf.. o
prá,ô de visih.ià da cotrv aíão é dc l2 ído,4) ,nâ5cs contadd dà dàta de a$ isnIa .jo
(-d.v ô, pôdondo scr nÍoÍog,j!ê N ÍoÍôà dô Lêi 106 e 107.1À L€r 14 133/2021 . d.màÉ
no.na5 ,p .ávêk Drtir n, tlng!/Ct, 31 dc Dc.êmbro dc 2024. Si8trrtlíios: M!ía Goretri
lVDrin. Frotá c Élpd'o Folr do Sôu.r luniôí

IXTRÀTO DE CONTiATO

E3pecle Coniraro NP 12.24.11.002 Pàrteir Prrle(u,a M(n'dpôl de rlátin3ã, ãtÍavês da
seüeraria dê tdu.aqão t a ÊhpÍpsâ Ànà Paui.ià Àglrar dot rânto5. CNPI Nq
4t tt77 )5il.]0o1-22. Obj.to: âqulslElo d2 livros didár@s e pàràdidári(6 a ere6
utrirãdo! nã5 unidãdd de cne'io ôuí'crDal, oâÍi àrende. r! dêmandã3 d. secÍêtàía de
Educacão do Muni(iDio d. liãnin!à/CE, .onformc tcmro dc tcf..ê .ia é dcmln lneros do
Éd(!1. tundaôêitôção LeSrl: @6ro.hc pÍeEão ElaÍónico Nr 2024.1202.120t, êô
coni.Ínidrde (om à Lêi Nr l{ 133, de 1c d. AbÍil dê 2021 e dêh.§ .ormar .pl'.áveÉ
vàror do Conlrôloi Grobal hS 1-5s1.733,0a (uú hrlhão e sencertos e crõqueõlà e ufr mrr

e *r€.entos e oitenb . téi ..ãi! é quàro c€ntàvos). ongÊo dos Âr.uÍ!ôsr âs dêrDêlas
dc.o,€nres dà €iêcúçáo deÍe @nt,àlo .oíeíão à cóhl! di
12.01.12.161.0171.2 054.moo; Er€úenlo da desDe3ar: 1.1.90.30.00r Fonte de Rccues:
1.54O,0C90.O0 / ooraçao orçàFEnta.lô: 1! 0],12,365,0114.1.057 0000, Elenênro d.
oespesas: 1.3.90.30.00, F@r. de n.c!.s: 1.54o.00m m, do oÍtômênlo do Muni(;piÕ
lrartinsà/ct. o Píaro de Vi8éncÉ da coâtrótàção é de 12 ldo:ê)np,e!.onl.dot da drt, de
à*'hâiuÍr do .ontràto, pódendo seí proíqjvel n, Íórhá dà L.' 106 e ,07 da têr
14.!31/2021 e demâú.orma§ ápn.áràs. oaia ltà(iry./cÍ,30 de o€rênhÍo dr 2024.
S'8nãrjror] Mãra Goreni MzdtrE korà e Â.à l'àtr'c'a 4uiã, dos sàntor

EXTNÁIO DE (ONINAÍO

Itr€.iê: Côáú3ro Ne 12.2a 31.0O] Pa(cr. PrcÍcrurô Mun'.'pàl tle liãlin3ã, Âtravé5 Co

Secrera.r de tducâçáo e à En]''.$ Â t M rrcil.s LÍDÀ. CNPI Nr l3 101 923/'m0l'32.
Obielo: asuÉrçáo d€ livror dldáticot P paíâdidátlcos I 5€rêm unlizàdor nâ§ !niCades de
êBino munlc,p.r,0rÍ,,iê^deÍ àe dêfrând3! dà S€íetarià de Edu.rçàd dô À,un'cíp,o d.
rtaitiiBà/CÊ, (onfo,me tcrmô dp .éíê.a c'à Ê deíÉie ânercs do Êd(àl Íunúrnr.nbção
Lo8rl. .oniorftc p.e8lo rh«on(o Ne 1024.12.0212PC, .m conÍoÍhrdrde .ôô â Lal n0
i4.1ll, De r0 D. Àb.il Dê 2021 . demâi3 noÍn\âr aplicávei!. valoí do contr!!o: Glôbal R5

2.107.!10,40 (doG mrlhõ.r . cenro € scre mll ê trerentos c ainre rêàk ê qua.enB
centõvoll ongem do5 Âe.ucoi Âs o€spêsà5 dê.oren(€s d. .rê.uçió deíê coâtratô
r.Íêrão à lcnrr da 12.02.12.161 017:t.2 0:l5.00ooi ÊlemÊ.ro de o€rpesas:1.390r000i
lômê d. Âê.u^ôr:1.5m.100100, do orgimento do lllunlclpiô ltrlr'ngâ/CE o Pr.uo de
vle6nca dâ côhr,aràção ó dr 12 (dorc)nE,rs hhrâdo, dr data de as§inat!Íà do.ohtato,
Dodendo ser píoío8áve rã lorhr dô Ler 106 e 107 dã lq la ll:l/2021ê demàú üoÍúas
áoh.áver. cãtà. lró rinsa/cE,31de DlzenbÍo d. 2024.sE.i!àrioi, Mà.a Gorctti Àlartrns
Frorâ e andré tuh MoÍàcr ficit,5.

EXÍRÀÍO OÉ COÍ'|TI4IO

Â s€(É.ri! de lnÍ.enrlruÍá é Lróinisnlo do Muncioo de riRuàÍlraÍà.
.t.!vés do Â4entê dê côntlrã9io lorná Êúblro quo ícalraú no drr 0§ l{ llr!ü.tro le
7o?5 ,i OB.3o no endêreço plera) i.ô: Itt,tr //(ompíit.ôr2ãk'.^o ôÍ I í^,n b,/, .,

Con.oÍén.ia Eletóni.à N' 202501110r-CP. Objclo: con(ôtâção d» .mDr€50 e5Deor tradq
poh a .rec çío do obÍa de povrmenlaçãó hn pàrâlel.plpedo c'n vias púbtas ro.í{rd3!
nâ Viã Mari,eka, no muálc,pio de rà8 à'ibâra/cr, ,brâigantu +rdúsivàr.ê lo rs RIs
lotê da 5llvãj Nlãna de leÉus ê 3êzêÍã tla silvd, conÍorme Érp0.iliciçóei ldcncâ5
octalhadas No Prolet. Éxecutivo an.xo,lunto Á sêcretrria D. l íà.«rurura r UrbJnrnt
do mú[].ipb de laeúrribaÍa/ct. o ediràl€ seue anexos, Dôde ao rPr ohtdor nor 4nddc«»
eet.ónco5 httpsl//.omFías.m2àt.cnoloeia.com.bÍ/, no Portà Nrco.íl de coâlÍrtâçi)ê\
Púhli.rs IPNcP), nô Íribun3l de cont.5 do Ê3rãdo do cc!ra {TcE) ôtÍivir dô rno
htlpr/lwww.t.e..a.sov.bÍl, no snê oÍ.ialdô Municipio a no.idixÍrço: Àv4ndi ooxrír de
[4êne7ês, 350 r€nlro ]aguaÍrbara - Cearl . CtP: {,3.!!0 0O0 tro holiro de 07 30 l)
17:00h5- lnÍo.noçõê5 no e.nail: cpl lomiCdhotmàil.com,

J4u:íhârô cE, 16 dc jôie ro do 2025.
ÁlÂN vlrllcrus tlos saNTos MrGUet

&"nre dr corraração

PRÉFÉITURA MUNICIPAT DE IUÂZEIRO DO NORTE

avrso Dl LlclrÂçlo
PnEGÀo tLEÍRôNtco N' u ot'.or.la.r

o{Â) Pi€co€iro(à) oÍioàl do Municipio de rúa.€iro do NoÍle, €íado dô CeâÍ.i,
.ô ú!ô de suas àrribuiçóes legã't roinà Dúbh.o. Para .onho.im€ôio do5 'itc^sràd.! 

qúr
enaá realirâido, ãtãw5 dã plaràíoma eleúÔni.a w$+.b lcompràr (om, Dor i^teíréd.
dã Bôkà dê Liclti(õ€! do a.J§il(BLt), cenam€ l'.tra(ôrio, nà 

'nodàlidade 
PrcSáo []cúôÂlrô

n' 2025.01.16.1, .uio objeto é a a4uÉ,çãô dê fÍàdàr descaaàveÉ prd vlàbi ,àr o
fornec'm.nro.o5 pàc,enr€s arend'dot pelo [luni.ipic e ãl]nhado.oú as drevr$ do
Sktema U.(o de saúde - SUs, p.Í intérmêdlo da s€.rÊtãr. Iiun'crpil d. luàrêúo do
Nonê/cE, ccnÍom. espeificaçôês .prê!€nlà.iâs lunto àc ldrlàL convô.[ôr'ô r {ur
ànêxo5, @m .beíuÍa marcadà p.É o a'a lO dê jàn.iro d. 2025, . p.4tr das o9,0o hotB
Màs 

'ôlorôáções 
na sede dá Central dê aomEíás do rLluficíp'o, s to n. Â. lntce,rntor Í.o

Êrivàno crú:, n! 120, 1r ãndaÍ - Ce^tro - CEP: G3.010'015, pero Lelerorc (38)3199.0161, no

ioráno de @:@ às lc rlc hoÍis ou iindà p.lo r mJil (Dlglu.r?Íôc.8.vb..

.Jur.€tro do No(. - CE, 16 dc rrnc rD dr 1025
PEDRo HENRTQUi cÀNo'co DE ! aÀ

PREFEITURA MUNtctPÂL DE 1ucÁ5

O(IRÀIO OE ÍIRMO ADITIVO

tspe.'ei s€Bu.lo Ádltlvo ào tônÍâb deo(€ntê.lo orocerlo h.Ll.nn,ó.4 modâldâílc Jí
P.eaão ÉlEvôn'@ q o0r/2023-sME, cújo obj€to é o conkâraçào da pÍ.naçào de seÍv4o
de i@açào de vêi.!lôr, crrtinadoi ào Íànsporte escolaÍ doe álund do crtno supcrioÍ, do
Muni.ipiô de lu.ás-CE, coníorBe êspcc Ecag6er .onsràhro! ôô l.rtro dê fictuin.ã otr,
ôneio, d€ Íerpón,ãbiii&de dà secret,.ia Muôi.rpal dc Édu.âção Conlriirnt.: soícrori
Municlpnl dê Edu.áção. Cont.rrrdà: Rápido cârdoso Írànspode! uDÂ. Praio dc DuLrÉol
12 (dore) F€es, á pãrlií dà ass'nârura do respe.rNo âdlrivo. Áírina P.l. conÍaràdü
arôn.isco Chasãs dã Costã - Repíêrêntànte Lesal di EmDÉsa ÂáDido CrÍdoso Iran,porter
LTDA, Ást'na Pêla CôntÉrlnte: ro# Mãrques Áurêlio de souzo teí.tirro Mu.i.ipà dQ

tdu..çào. Jucãs - Ct,27 de de.aôbro dc 202r.Chud@ Rôbcrlo dc OlvcÍa Lu^à
Prcridentê dà comir§ão de l.ici!rção.

EXTiÂÍO Dt TERMO ÁDtÍtVO
Espécie: convàto Ne 12 24.11004 Paller: PreíeiruÍã Muni.ipãl de lrârthgô, atÍüvér dâ
secÍetaÍia dê ldu.âçáo. ã Emp.e!â àros 

^sser!oÍi!, 
Conírltôria e Comerció de tivtôs

LTDÀ. CNPJ N{ 1t,140,233/0001-10 Oblêro áqulslção d. livros didátcos e
pá/àddáticoe a seÍem utilizadoi nat on'dõdei dê enrno munrnp.l, pâÍa rtê^dêr âs

.i.hàndas da sêcr.raíià d. tducação do Muôicípio d.llàhr.galct,.onfoíme rerho de
íeter+nqà F démã § .^eios dô edilal Fu dômenlição Leqãl: .oníormc Í,re§ão
Êlerôii.o N{ 2024.1?.02.12PE, sm ronfonnlÍlad. coh . l+l Ne 14 l3J, de 1! dê âhÍil
de 2Olt e deiràh norha! rDl.{vcls. valôí do Cô rÍaror Global ,lS 1.111730,00 (um
Bilrío c( ro c ô^,r mlsclccrDtos q or.nLà dâli). orisen! do, RcrlGoí ft DesDesas

d.rctrsntps dâ .rr(uçào de 4 .ont.àro co crão à .onta da
12 03.12.361 0173 2.054.00úo; Elchcrrc dê 0e e§a§i L 90.30.00j tonte .le Rc.uBo3:
1.540.000000, dú oÍÇàDe0to dú M!nlciElo tãitlnga/ce o Práuo dc !iBêh.á da
(o t'àràção é de ll (oo7e) Deres (oôrados dr dJtâ d€ ô5riÍrâruÉ do cotrnàlo,
podeDdo rcÍ p,o'roBav.l na íoralâ dà L0 106 c 107 dà t.' 14.131/2021 ê dêmrn
no.mas api.ávek.0!t!: rr riníâ/cE, 1l d. dc1êhbÍo dê 1024. sicnatários: Moria

FÍotâ . Ln ! M€lo da P.ula.

EsDé.ie: sêÊundo Àditlvo ao contrrto deEorrêntê do proce,ro i(h.rono no
modaridãde do Pre!ão Elêt.óôico N0 004/2023 sME, ruro olrj.to é o
Cont.atâção dá preítação de seNiço de Locafão dc veic!los, destnràdor ro
r nspôrl. .scôlar dos álunos dô .nsino Í!ndàn'cntà|, do Mo .ípiÔ d( l!.rs
CE,.onforôe êspêciÍi.üçõês.ônsÍântes nô Tcíno de RêícÍênc,á cm An.rú, dc
rê§ponsabilid.de da se.retarla Munl.rtral de Éducáção conúàtatrte 5e.rêtôíô
Municipal .je Educação. Contrôt3dii Rápido c.rdoso TrdfspôÍter LÍDÀ, prru o d.
Ouragão: 12 (dore) mêsês, a pà(ir dà assinâhrrã.lo respecrivo ad,tvo 

^rs.nPêla cónlrãrad, Frâncirco ch.gas da co5ra . Rcp.crcnn rte 1.8êl dà (nrp(*!
nápido cardoso Írâhsportet LTDA. A§sinã Prld cohtr!tofte: lo3é Marques

^urélio 
d. Sourã- secretáío Muôicipa, de Educàção, lr.ár cE, 17 dc

Dcz€mlrÍo de 2024'clãudio Roberto de olrv4irâ to.à - Pre!ld.nte da «rmi§rlo

tcP
{t}

Ne 12,
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Estado do Ceará

ESTADO DO CEARA

PREFEITURÁ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitaçâo - Pregâo Eletrônico n' 2025.01.16.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas arribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da

plaraíotma elerrônica www.bllcompras.com, por in(ermédio da Bolsa

de Licirâçóes do Brasil (BLL), cerrame licirârório, na modalidade

Pregão Elenônico n" 2025.01.16.1, cujo objeo é a aquisição de Êaldas

descarráveis para viabilizar o íornecimento aos pacientes atendidos

pelo Municipio e alinhado com as diretrizes do Sistema Unico de

Saúde - SUS, por inrermédio da SecÍeraria Municipal dejuazeiro do

Norte,/CE, conforme especificações apresenradas junto ao Edital

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 30 de

janeiro de 2025, a parrir das 09:00 horas. Mais informações na sede

da Cenrral de Compras do Municlpio, sito na R. Intervenror Fco

Erivano Cruz, n" 120, 1" andar - Centto. CEP:63.010.015, pelo

reLeíone (88)3199-0363, no horário de 08,00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e.maiI cpl@uazeiro.ce.gov.br . Juazeito do Norte/Ceará,

16 de janerro cle 2025. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a)

Oficialdo Municipio.

PreÍeitura Municipal deJuazeiro do Norte

AVTSO DE jULGAMENTO. Credenciamento n" 2024.12.16.1.

Objeto, Credenciamento de instituições financeiras (bancos

comerciais), caixas econômicas e cooperÀtivas de crédito para presraçào

de serviços de recolhimenco de rriburos municipais arravés de

Doclrmento de Arrecadação Municipal (DAM) pela leitura de código

de barras padrão FEBRABAN e/ou leitura de QRCode (PtX), por

intermédio da Secretaria de Finanças de.luazerro do Norre/CE,

conforme especiíicaçócs apresentâdas no Edital Convocatório.

Empresa(s) Ctedenciada(s), BANCO SANTANDER BRASIL SA

inscrito no CNPJ n" 90.400,888,2000142 credenciado(a) no(s) irens

1,4 e 5; e BANCO BRÀDESCO S,/A inscrito no CNPJ n"

60.746.948/0001.12 credenciado(a) no(s) itens l, 3, 4 e 5, de

conÍormidade com os documentos anexados na plataformâ eletrônica.

Determino a convocação das empresas credenciâdâs paÍâ âssinâ!ura

do instrumento contratual na forma da Lei n' 14.133,/21 - Leandro

Saraiva Dantas de Oliveira - Ordenador(a) de Despesas da Secrecaril

MunicipaLde Finanças.

Data do Julgamento, 17 de janeiro de 2025

:lil"ryiffifr:

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extraro do Aviso de Dispensa n'2025.01.16.3. O Agente de

\-, Connataçáo do Municipio de Juazeiro do Notte, Estado do Ceará,

no uso de suas atribuiçóes legais, torna público, para conhecimento

dos interessados, que estâÍá Íealizando, na sede da Prefeitura, atraves

da plaraíorma elerônica www.bllcompras.com, poÍ intermédio da

Bolsa de Licitaçóes do Brasil(BLL), certame na modalidade Dispensa

Elerrônica n'2025.01.16.3, cujo objeo é a aquisição de materieis

escolâres parâ atender às necessidades educacionais das crianças e

adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimento Instirucional -

CasaAbrigo, em parceria com a Secretaria de Deserrvolvimenro SociaL

e Trabalho de.luazeiro do Norte/CE, com âberrurâ mârcada para o

dra 23 deJaneiro de 2025, com inlcio da disputa às 08,30 e término

às 14,30 horas. Mais iníornraçôes na sede da Central de Compras do

Municipio, sito na R. lntewentor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar

- Cenrro - CEP, 63.010415, pelo telefone (88)31994363, no horário

cle 08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e.rnail, cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/Ceará, 16 de janeiro de 2024. Pedro Henrique

Cândido de LirÀ - Agenre de Conttatação do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n" 2025.01.16.2. O Agente cle

Conrratação do Município deJuazeiro do Norte, Estndo do Ceará,

no uso de suâs ârtibuições legais, torna público, para conhecimenro

dos interessados, que a administra$o pretende realizar a Contracaçáo

de pessoa juridica para prestação dos serviços de âssessorta em

Recursos Humanos para o Fundo Municipal de Previdência Social

dos Sewidores de Juazeiro do Norte/CE r'- PREVIJUNO, podendo

eventuais inreressados apresentar Propos[as de Preços no prazo cle 3

(nês) dias úreis, a contar desra Publicaçào, oporrunidade em que â

administração escolherá a mâis vantâjosa. As propostas de preços

poderão ser enviadas pelo e.mail, cpl@uazeiro.ce.gov.br aré o clia 23

deJaneiro de 2025 ou entregues/protocoladas na Sede cla Central

dc Compras do MunicÍpio, sito na Rua Interventor Fco Erivano

Crr.rz, n" 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010.015, Juazeiro do

Norte,/Ceará, no horário de 08r00 às 14'00 horas em dias úceis, na

mesma data, âpós esse pÉzo, o processo estará encerrâdo parâ o

recebimento de novos orçamentos. O Aviso de Dispensa de Licitaçi<:
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d.5 .llquot.! do los e d. cas 5ôbrc ô p/eíà-
cáo d. sô.v,cos d.la Dfotú$ês rêcuràm.ntàdà§
d( nnlLnc2 ôá.lili(à I'rê,árH Õu Dí,!t,fi Ár lí,
qolissões solcconàdàs ó.lnnhsrruao(s, ürlvô
qêdoi, aíouitcto5 e urbàni5t.r, ã5e.r.ôtÉs 50-
cràis, biblotê.ários, hiólosos, (ontôb'lirtâ5, c@-
otrtrsl{r,.(o.oft!(i§.1ôf s

de oducàçto Í4.8., .ôgêôhotro3 c .(!róâomoe.
.3t6tííicor, ôádicos vctennàÍiô5. z.Dte.f ktrs,
nusáólosor..lúkn'cos, pÍoÍissrrN s,is,€l,rÇóê
pÚblcrs, recnl.oe í\duet' à e. récr'i@r.9hco 15.
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